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DECRETO N9 46.237	 DE 18 DE JUNHO- DE 1959 31

• ANO ' X — N.° 147

MINISTÉRIO DO EXERCI
Á., Caixa — parte permanente — nos

termos do que dispõe a letra a, do
item I, do artigo 101 da atual . Conse•

CAIXA DE CONSTRUÇÃO DE CASAS	 tituição Federal, combinados com o
que estabelece o artigo 252, item II,

aprovado pelo Decreto n.9 20.175, de Aposentar a Servidora — Aida de da Lei n.9 1.711, de 28.10 1952.

19 de junho de 1968, resolve:	 do Quadro do Pessoal Civil desta — Oen. Diretor Geral.

1
11.12.1945, em vista do processo pro- Moraes Pires Caldas — no cargo de 	 Rio de Janeiro 22 cie julho de 1963.
tocolado nesta Caixa sob n. 9 126, de Oficial de Adinlnistração nivel 16.C, — Attila José Thevenard Barroco —

,

ATO DO DIRETOR GERAI,

() Diretor-Geral da Caixa de Cons-
truções/de Casas do Minério do
Exército_ pesando das atribuiçôes que
lhe confere a letra a do parágrafo

• 1,9, do artigo 42 do Regulamento

MINISTÉRIO DA FAZENDA 73 e parágrafo* da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952,

N9 358 — Nomeia o Técnico de Ce n-
tabilidrecle P.701.15.B, Parte perma-
nente do Quadro de Pessoal da.
C.E.F.C., mat. 80, José lelana Pai-
rada Bernardas da Silva, para exer-
cer em substituiçto, durante o im-
pedenento do reá;pectivo titular pur
motivo de gOzo de Férias Reguiamen-

citação contida na C.1.5 - n9 1148, tares o cargo em comeseào, sire.bc:0
de 19.f. 68, do Chefe do Serviço de 4-C, de chefe do Serviço , de Ma te.',e.
Material, tendo em vista os Arte. 72 e — Michez Gradroet, Presidente.

CASA DA MOEDA

Conselho . Deliberativo
• RESOLUÇA0 DE 24 DE JULHO

DE 1968
e O Conselho Deliberativo da Casa da
Moeda, visto, relatado e discutido o
processo n9 4.995-68, com fundamento
rio artigo 10, item III, da Lei número
4.510, de 19 dc dezembro de 1964, re-
solve:

N9 23 — Aprovar o contrato cele-
brado com Creel Construção Indústria
Viaeão e Ferrenharia S. A. com a
Vasa aa, Mo-Ma, paia consttuçâo
duas caixas deleua subterrâneas, ca-
ga de caldeiras, sala de compressores
e kcal destinado ao depócIto de com-
bustivel, bem como, a demoliçáo do
castelo d'água e cisternas existentes
nos têrmos do Empenho n9 139 —
DVPL, de 25 de junho de 19C8 .no va-
lor de NCrit 88.284,25 (oitenta e oito
Mil, duzentos e Oitenta 'e quatro
'cruzeiros novos e vinte e cinco centa-
vos), processo n9 4.995-63. — Nelson
Ca Almeida Bruna, Diretor-Executivo

Sócrates Galvëas, Relator — Gene-
roso Ponce de Arruda — Egberto dt
Faria Melo — Amaury Rocha VercUto

Galba Ferreira de Oliveira.

GERÊNCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTE
• De 24-7-68., Deferindo, na forma dos
Pareceres, o requerido nos Processos
Ws:

Sociedades Corretoras
a) Alteração contratual:

A-68-2889 -- Carlos Callado Corre-
tora de Câmbio e Valôres Ltelae

Instrumente de 11-7-68.
;O Aumento de capital — Refor-

ma de Estatuto:
A-88-1591	 Multival S.A. — cor-

retora de Valôres
De Ner$ 100.000,00 Para NCr$ ••••

300.000,00. •
— Sociedades de Crédito, Financia-

mento e Investimento
et) Prororgaçáo do prazo de fun-

letoniunenfre:
A-87-3559 — C . G . C. — Cia. Geral

4. Crédito, Financiamento • Inves-
iteelentos — Até 29-12-69.

	

b) Reforma de Estatuto:,	
'-

A-68-2479 — CODEC — InvestiMen-
to e Financiamento S.A. — Assem-
blétas Gerida Extraordinárias de 11-
6-68 e 4-7-68.

De 25-7-68, Deferindo, na, forma do
Parecer, o Requerido no Processo nú-
mero:
Sociedade de Crédito,_ Financiamento

e Investimentos
a) Reforma de Estatuto

A-68-2954 — Financional S.A. —
Crédito, Financiamento e Investimen-
tos A.G.E. de 21- 8 - 63.

INSPETORIA DE BANCOS

Serviço Regional de Fiscallz:ação
nanceira — São Paulo

DESPACHO DO CHEFE
De 24-7-68, deferindo, na forma dos

Pereceres •o requerido na proceseo

Aumento de capital e •refornia dos
Estatutos

SP-257-68 — Bank of London &
Seuth America Limited — De NCr$
24.f27.709,91 para NCr$ 25.236.906,76

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO CEARA	 •

PORTARIA DE 15 DE JULHO
DE 1968

O Presidente da Caixa Econômica
Federal do Ceará, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista os
Arts. 72 e 73 e parágrafos da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,

N9 342 — Designa o Técnico Auxi-
liar de Mecanização AF-402.11.B.
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal da C.E.F.C., Mat. n9 114, Jose
Nilton Brandeo, para exercer em
subatituiçao, durante o impedimento
do respectivo titular por motivo de
licença para tratamento de saúde, a
Função Gratificada, Símbolo 5-F, de
Chefe da Seção de Mecanização da
Contadoria Seccional de Depósitos. —
Michel GradvOhl, Presidente.

DO PARÁ .
RESOLUÇA0 DE '21 DE MARÇO

DE 1963
o Diretor-Presidente da Companhia

das DocaS do Para (CD), nos ter-
mos da competência que (lhe foi de-
legada pela Portaria n9 726e de 13.9.67.
de S. lieca. o Sr. Ministro :dos Trans-
portes e tendo em vista o eitte consta
do processo n9 8.399, de 22 de dezem-
bro de 1967, resolve;

N9 40 — Apoeentar Manoel Ribeiro
de Freitas, na; função de 29 Condutor
Maquinista, na forma do artigo 11G.
item III, combinado com o artigo 178
item III da Lei n9 1.711. de 28.1).52.

Eng9 Fernando José de Leão Gut-
Mon, Diretor-Presidente.

PORTARIAS DE 2 DE JULHO
DE 1968	 •

o Diretor-Presedente da Companhia
das Docas do Pará (CDP), no uso
das atribuições que lhe confere a Por-
taria ri9 726, de 13.9.67, do Sua Exce-
lência, o Senhor Ministro dos Trans-
portes, resolve:

N9 40 — Conceder aposentadoria
na forma da Lei n9 3.906, de 19.6.61,
combinada com o Decreto Secreto nú-
mero 10.490.-A, de 25 9.1942 e o 9 19
do artigo 177 da Constituição do-Bra-
sil, a Wilson , Feetosa de Lima, ret
cargo de Oficial de Administração, có-
digo AF-201.16C, do quadro de Pes-
soal — Parte Suplementar (SNAPP)
— do Ministério dos TranspOrtee

—;---

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO
PORTARIA DE 22 DE JULHO

DE 1068
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Perro, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 66, no itein 25, do Regimento In-
terno e Regulamento do Pessoal apro-
vados pelo Decreto n9 2.090, de 18

-de janeero de 1963, resolve:	 -
N9 298 — Designar o Escriturerio

AF-202.8.A, do Quadro de Pessoal
do D. N. E. F., João Beraldo pera

PORTARIA DE 19 DE XLII°
DE 1968

O Presidente da Caixa Econômica
Federal do Cearã, no uso de imas
atribuições legais, atendendo a sou-

.	 ,MINISTÉRIO	 •

DOS TRANSPORTES
COMPANHIA DAS DOCAS	 N9 41 — Aposentar, na fOrma dos

artigos .176 item III e 178, ltein
amima da Lei n'è 1.711 Z1 e 2a cie ou-
tubro de 1952, Julio Martins Aibine
no cargo de Conferente de Caega,
código .AF-205.16, do Quadro de Pese
boal — Parte Suplementar (SNAele7
— do Ministério dos Transportes. —
Engenheira Fernando José de Ledo
Guilhon, D:re for-Presidente,
N9 42 — Conceder aposentadeea,

na fornis da Lei a° 3.906, 0..19.6.61,
combinada com o Decreto Secrete nu-
mero 10.490-A, de 25.9.42, e o 1 le
do artigo 177 da Constituição do

a Humberto Oliveira, no cargo cle
Auxiliar de Portaria código
303.8B, do Quadro de Pessoal — Par-
te Suplementar (SNAPP) — do Mie
nistério dos Transportes. — No Mit,
do Eng9 Fernando José de Leão Gut-
Mon, Diretor-Presidente. — Eng9 Raul
Rodrigues Pereira, Diretor do Tráfego.
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REPARTIÇÕES E

Capital e
Semdtre 	
Ano 	

Ano

ASSINATURAS
PARTICULARES 1	 FuNcioNAInOs

Interior:	 1	 capital e Interior:

NCr$ 18,00 Semestre 	  NCr$

NCr$ 36,00 , Ano 	  NCr$

Exterior:
	  NCr$ 39,00 Ano 	 , NCr$

NÚMERO AVULSO
- O preço do número avulso figura na última página de cada
eXCIllplar.
- (:) preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anterores.

Exterior:
30,0

27,00
13,50

1690 Quinta-feira 1

-\
r - As R:partições Pál-licas de-
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento -de
Imprensa Nacional. até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-'
blicação.

- As reclamações pertinentes
"rã .ratéria retribuída, nos casos _I:
érro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

- A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

- Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dóis, em uma
só face do papel, formato 22x33:
as . emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

- A assinaturas podem ser
tomadas em qualquer 'época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serio anuais.

Atento de 1968'

- As assinaturas vencidas pol
derão ser suspensas sem prévia]•
aviso. 1

- Para evitar interrupçãt Iwt- -
remessa dos órgãos oficiais a.re.
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

- Na parte superior do ende.
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o rnês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti.
ções Públicas serão anuais e de.
verão ser renovadas até 28 de Ie.

-vereiro.

- A remessa de valâtes, sem.'
pre a favor do Tesoureiro do De -,'
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

O esclarecimentos quanto a sua aph.
cação.

- Os suplementos às edições
doi órgãos oficiais só serão reme-: -
tidos aos assinantes que os soli,
citarem no ato da assinatura,

contrato celebrado entre o D. N. E.
F. e a firma Sociedade de Engenha-
ria H. Fialho Ltda.

'
 para execução

dos serviços do implantação da su-
perestrutura e realização das obras
complementares de drenagem, _no tre-
cho Terminal Marítimo de Santa
Cruz, Ramal de Mangaratiba, entre
as estacas O = 10 a 313	 12,00 e
295	 3,41 a 335, da Ligação Japeri
- Terminal Marítimo de Santa Cruz.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer numero
98-68-CFN do Conselheiro-Relator
José de Souza Baptista no processo
n9 133-66-CFN resolveu por maioria
tomar conhecimento da comunicação
feita pelo procurador-Geral do D. N.
E. F., por delegação do Diretor-
Geral, através do Oficio n9 -229-PJ,
de 20.6.68, da prorrogação até 17- de
dezembro de 1968, ou seja por .mais
6 meses no prazo do contrato - cele-
brado em 23 de novembro de 1956,

acelator: Conselheiro José de otiza entre o Departamento Nacional de Es-
Baptista. tradas de Ferro e a. firma Sociedada.Proponente: Departamento Nacio-  de Engenharia H. Fialho Ltda.. para
nal de Estradas de Ferro. execução dos serviços de implanta-

Assunto: 'Quadros demonstrativos ção da superestrutura e realização
da arrecadação e da aplicação do F.M. das obras complementares de drena-
e do F. R. P., pela n. F. L., no gem, no &Rh° Terminal Marítimo de
período de 1.10.57 a 3.2.67. 	 Santa Cruz, Ramal de Mangaratiba,

entre as estacas O = 10 a 313 -a 12,00O Conselho Ferroviário Nacional, e 295
	 3.41 a 335, da Ligação ia-após a discussão do parecer número peri - Terminal marítimo de Santa97-68-CFN do Conselheiro-Relator 

Cruz, nos Estados da Guanabara eJosé de/ Souza Baptista, relativo aos
quadros demonstrativos da arrecada-  Rio de Janeiro.
ção do Fundo de Melhoramento e	 RESOLUÇÃO N9-100-68-CFNFundo de Renovação Patrimonial no	

3549 Reunião Ordinária - 12 aoperíodo de 1.10.57 a 3.2.67 e no mon-
tante de NCr$ 6.270.136,00`9,ada sua

	
julho de 1968

aplicação pela Estrada de FerroaLeo-
poldina, resolveu, por unanimidade

	
Processo n9 86-66-CFN

com apoio na Lei ri9 5.165 de 21 de
, outubro de 1969, e no Decreto-lei nú- 	 Relator:. Conselheiro- Henrique VI-
mero 5.165 de 21.10.66, e no Decreto- eira de Resende.
lei n9 145, de 2.2.67 aprovar os refe-
ridos quadros organizados de acôrdo Proponente: Depaítamento Nado,
com os modelos baixados pelo C.F.N. nal de Estradas de Ferro.

Assunto: Prorrogação de prazo dá
RESOLUÇA0 N9 99-68-CFN	 contrato celebrado entre o D. N. E.

350 Reunião Ordinária - 12 de	 F. e a firma Companhia Construtora
Brasileira de Estradas.julho de 1968

Processo n9 133-66 --a C.F.N.	 O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer númeroRelator: Conselheiro Hostilio Xa-

 99-68-CFN, do Conselheiro-R ela corvier Ratton	
Henrique Vieira de Resende, no nro-Proponente: Departamento Nacio-

 cesso n9 86-66CFN, resolveu, por una-
lig de Estradas de Ferro,	 nimidade tomar conhecimento da co-

Assunto:. Erorrogaçãn de prazo do

titutiva na conformidade da alínea b
da Resolução n9 31-68-CFN, de 14 de
fevereiro último, homologada por

Transportes.

despacho, de 1 de t março do corrente
ano, do Exmo. Sr. Ministro dos

RESOLUÇÃO N9 102-68-CFN,

350 Reunião Ordinária - 12 de
julho de 1968 •

Processo n9 31-67-CFN
laelator: Conselheiro Jayme Bra.sl-

lico de Araújo.
Nado-Proponente: Departamento

nal da Estradas de Ferro.
Assunto: Minuta de contrato a ser

RESOLUÇÃO N9 101-68-C.F.N. 	 celeWado entre o D. N. E. F. e a
Rêde Ferroviária Fecietal S. A., para
aplicação de Nacra 800.000,00, nas3549 Reunião Ordinária - 12 de	
obras da Ligaçao-Agua Boa-Cianorte,-julho de 1968	
no Estado do Parana.

Processo n9 7-68-C.F.N. 	
O Conselho Ferroviário Nacional,

Relator: Conselheiro José de Souza após a discussão ao parecer número
101-68-CFN, do Conselheiro-RelatorBaMsta.
Jayme Brasilio cie Araújo, no processoProponente: Departamento Nacio-

 ta, 31-67-CFN, resolveu, por unanimi-nal da Estradas de Ferro.	 dade, éom apoio na alínea "b" do a:r-
Assunto: Levantamento da linha de ego 89, do Regulamento que baixou

Estrada de Ferro Nazaré entre San-  tom o Decreto n9 1.710, de 28 de no-
to António de Jesus-Jequié e no ra-  vembro de 1962, aprovar a minuta de
mal de São Miguel das Antas=Amar-  contrato a ser celebrado entre o De-

partamento Nacional de Estradas degosa.	
Ferro e a Reda e errov ar.a Fedoral

O Conselho Ferroviário Naciunal, S. A., para aplicação de NCr$ 	
kt¡)(55 a discussão do parecer do Con- 800.000,00, nas obras da Ligaçãoselheiro-Relator 'Jose de Souza Bap- Agua Boa - Cianurte,, em serviços detista, relativamente ao levantamento Regularização do leite, assentamento
da linha da Estrada de'Ferro Nazaré, da superestrutura, linhas telegráficas,no Estado da Bahia, nos trechos San- obras de arte correntes e edifícios, noto Antônio de Jesus-Jequié e no ra-

 Estado -do Paraná, a serem executa-mal de -São Miguel das Antas-Amar-
 dos pela Rede- de Viação Paraná-gosa, resolveu -por unanimidade, au-  Santa Catarina, sendo, também, apro-torizar a medida, já parcialmente perr vada, por maioria a redação da cláu-

mitick: e limitada aos trechos neces1 sula sca; (6)	 Pagamento.sérios é construção da rodovia suba-

RESOLUÇÃO N9 103-68-CFN
354 9 Reuniáa Ordinária - 12 de julho de 1968

Procesac.. n9 44-68-C.F,N. •

Relator: Conselheira- Lafayette de Castro Ferreira Bandeira.
Proponente: Departamento Nacional de Estradas de Ferro.
AssUnt0: Orçamento da Estrada de Ferro Tocantins para 1968 - Des-

pesas- de Capital.
a O Conselho Ferroviário Nacional, após a discussão do parecer número
g9-613-CFN, 

do Conselheiro-Relator Lafayette de Caktro Ferreira Bandeira

e do de n9 102-68-CFN, apreaentado, pelo ConselheirO Horacio Madureira,

exercer a função gratificada,- símbolo
4-F, de Chefe da Seção de Adminis-
tração do 69 Distrito Ferroviário, va-
ga em virtude da aposentadoria de
Aduci José Vieira. - Eng.. Horaeio
Madureira, Diretor-Geral.

ATOS DO DIRETOR-GERAL
Apostila lavrada na Portaria núme-

ro 250-DG, de 12 de junho de 1963:
"O nome do servidor é Leonor Ma-
cedo Paes e não como constou da
presente portaria."
, Em 16.7.68. - Eng. Horacio
dureira, Diretor-Geral."

onselho Ferroviário Nacional
RESOLUÇÃO N9 98-68-CFN

. ama Reunião Ordinária - 10 de
- junho de 1968

Processo n9 57-68-CFN

municasão feita pelo Procurador-Ge-
ral do D. N. E. F., por delegação
do -Diretor-Geral, através do Ofício
n9 228-PJ, de 20.6.68, da prorrogação
até 31 de julho de 1969, ou , seja, por
mais- 12 meses, do prazo de contrato
celebrado em 9.12.66, entre o Depar-
tamento Nacional de Estradas de
Fea-ro e a firma Companhia Constru-
tora Brasileira de Estradas Para par-
mitir a conclusão da obra do trecho
ferroviário Roca Sales - Montenegro,
entre . as estacas zero (0) e 2.650
(km 53) da Ligação General Luz -
Rota Sales, no Estado do Rio Gran-
de do Sul, a fim de manter o justo em
validade de prazo para a conclusão
da infraestrutura e medição final.



4.0.0.0 — Despesas de Caneta/
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.1.0 — Obras Públicas•
4.1.1.3	 Prosseguimento e conclusão de obras

0.1 — Prosseguimento e conclusão das obras de um
muro de arrimo, destinado à. atracação de em-
barcações para carga e descarga: de mercadorias,
em Tucurui . 	

• 0.2 — Rerapos em 5 casas de residências (pertencen-
tes á ferrovia) 	

0.3 — Remodelação e melhoramentos da via perma-
nente 	

Soma do elemento 4.1.13 	

Total do elemento 4.1.1.10 	
:4.1.3.0 — Equipamento e Instalações
4,1.3.2 — Lccomotit as automotrizes e vagões

0.1 — Aquisição de peças para recuperação e readapta-r
çao .

•
Soma do elemento 4.1.3.2 •	

'tratores e equipamentos rodoviários e agríco-
las
Aquisição de peças a.cessórios e sobressalentes des-
tinados a dots tratores 	
Aquisiçâo de peças, acessórios para dois cami-
p ilões e: deis jeeps 	

Soma da elemento 4.1.3.3 	
Diversos equipamentos e instalações 	
Aquisição de doie aparelhos transmisSores, tipo
SSB enuipados com dispostivos para transmissão
em .	 a e grafia 	

Soma do elemento 4.1.3.7 	

4.1.3.3 --

0.1 --

, 0.2 --

4.1.3:7 --
0.1 --

RESOLUÇÃO N.9 107-68-CFN
355.1 Reunido Extraordinária — --/

12 de julho de 1968
Processo n.9 37-68-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Souza

Baptista.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estiadas de Ferro.
Assuno: Contrato celebrado entre o

D.N.E.F. 'e a Rede Ferroviária Fe-
deral S. A., para aplicação de NCrs
3.200.000,00, nas obras de unificação
e remodelação dos transportes subur-
banoslo Rio . de Janeiro.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer número
106-68-C.F.N., do Conselheiro José
de Souza Baptista, no processo nú-
mero 37-68-C.F.N., resolveu, por
'unanimidade, com apoio no artigo
9.9, do - Decreto-lei n.9 185, de 23.2.67,
e na alínea i, do artigo 8. 9, do Re-
gulamento que baixou com o Decre-
to n.9 1.710, de 28.11.62, aprovar o
contrato assinado em 2.5.68, celebra-
do entre o Departamento Naelonal de
Estradas de Ferro e a Rêde Ferroviá-
ria Federal S. A., para aplicação da
dotação de NCr$ 3.200.000,00, do Cr-
cemento Geral do D.N.E.F., para
1968. nas obras de unificação e remo-
delacão dos transportes suburbanos
do Rio de Janeiro, Estado da Guana-
baraE.

RESOLUÇÃO N.9 108-68-C.F.N
355a Reunido Extraordinária

12 de julho de 1968
Processo ne 61-68-C.F.N.
Relator: Conselheiro Jayme

lio de Araújo.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Relatório das Atividades

d19068D.N.E.F. para o 1.9 trimestre de

O Conselho Ferroviário Nacienal,
após a discussàe do parecer número-
107-68-CFN, do Conselheiro-Relator
Jayme Brasilio de Araújo, no proces-
so n.9 61-68-CFN., te:nela. ..ia por una-
nimidade, com apoio no parágrafo
1.9 do artigo 7.9, da Lei n.9 4.540, de
10.2.64, tomar conhecimento do Re-
lattsrio do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro referente aos in-
vestimentos realizados no primeiro
trimestre de 1968, e encaminhá-lo à
alta consideração do Senhor Ministro
los Transportes. •

•

(
Brast-

-

Quinta-feira 1
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)
	

Agasto de 1968 1691

"ara Conseqüência de pedido de 'Vista formulado pela Diretoria Gera/ do
D. N. E. F. resolveu, por Unanimidade, aprovar: O orçamento da Es-

' ;brada de Ferro Tocantins para 1968 — relativo às Despesas de Capital,
kwitstante.s [dos elementos 4.1.1.0, de acôrdo com a seguinte prova.-

*mação:
NCr$

'Total do elemento 4.1.3.0

RESOLUÇÃO N9 104-68-CFN

350 Reilllião ora:acerta — 12 de
julho de 1968

PrOCeSSO n9 63-68-C.F.N. .
Relator: Conselheiro Hostilio Xa-

vier Ratton Filho.
Proponente: Departamento Nacio-

tal de Estradas de Ferro.
Assunto: Minuta de contrato a ser

celebrado entre o D. N. E. F. e a
R. F. F. S. A. para execuçáo de
serviços na Ligação Roca Sales .—
1VIontenegro, entre os km 26 e 99.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer número
103-68-CFN, do Conselheiro Hostilio
Xavier Ratton Filho, no processo nú-
mero 63-68-CFN, resolveu, por unam-
lnidade, com apoio na alínea "h" do
artigo V, do Regulamento que bai-
xou com o Decreto n9 1.710 de 28 de
novembro de 1962, aprovar a minu-
ta de contrato a ser celebrado entre
o Departamento Nacional de Estradas
de Ferro e a Rêde Ferroviária Fe-
deral S. A., para a construção, pela
Viação Férrea do Rio Grande do Sul,
da via permanente e outros servicee
na superestrutura, no Tronco Sul, na
Ligação Roca Sales — Montenegro,
entre os km 26 e 99, incluindo as cláu-
sulas abaixo alinhadas com a seguin-
te redação:

— Objeto — O presente contrato
tem por objeto a execução, pela
RFFSA — Viação Férrea do -Rio
Grande do Sul, com recursos finan-
ceiros fornecidos pelo DNEF, dos se-
guintes serviços:

a) via permanente completa e aca-
bada, com lastro de pedra britada;

b) linhas telegráficas, de Ctirdo
com as especificações adotadas pela
RPFSA;

c) postos quilométricos;
d) marcas de amarração da
e) outros serviços correlatos indis-

pensáveis à estabilidade de superes-
trutura ferroviária.	 .

1 — O DNEF fornecerá:
a) todo material necessário à via

permanente, tais como trilhos e aces-
sórioa metálicos, dormentes, pedra bri-
tada e aparelhos de mudança de viu;

b) os materiais para a linha tele-
gráfica, incluindo os aparelhos tele-
gráficos;

c) as máquinas a equipamentos pa-
ra e. construção da via caso o DNEF
os possua na oportunidade; .

d) locação e amarração da linha
e todos os elementos técnicos nee,es-
sários aos serviços;

e) assistência técnica permanente
através de Engenheiro Residente e
turmas de campo;

1) mãb de obra não especializada
ou os recursos para a sua contrata-
ção pela RFFSA, quando esta :ião a
• 'ver disponível; e

g) recursos necessários à aquisição
pela RFFSA, de quaisquer materiaie
pav-, a completa execução dos servi-
ços, materiais que, por circunstâncias
especiais, não povoam ser entregues
pelo DNEF, na conformidade das alí-
neas a) e b) dêste item.

2 — A RFFSA caberá fornecer:
a) Engenheiros, Mestres de Linha,

Fei tores, Operadores de Máquinas e
Equipamentos, enfim todo o pessoal
especializado que se fizer necessário;

h , posteação de trilhos usados para
a linha telegráfica; e

c) transporte dos materiais e de
pessoal em serviço por trem de lastro,
dentro dos limtes da obra.

3 — Execução e Fiscalização dos
Serviços — A RFFSA executará, deite

tro da melhor técnica, os serviços es-
tabelecidos neste contrato, obedecen-
do às "Normais Técnicas para as Es-
tradas de Ferro Brasileiras", e em-
pregando máquinas e equipamentos
especializados, sob fiscalização do
DNEF, que a exercerá através do 60
Distrito Ferroviário.

4 — Pagamento — As despesas de-
correntes da execução dos trabalhos
previstos neste centrato, inclusive as
dos serviços especiais, serão custea-
das com recursos fornecidos pelo ...
RNEF, cumprido o que determina o
item 5, do presente instrumento.

5 — Vigência — Éste contrato vi-
gorará pelo prazo de um (1) • ado, a
partir da data de' sua aprovação pelo
Conselho Ferroviário Nacional, fican-
do, "se os trabalhos assim o exigirem
e, ünicamente, no ca-gO de deficiência
de verbas, mediante despacho expres-
so do Sr. Diretor-Geral do DNEF,
prorrogado pelo prazo necessário até
o máximo de cinco (5) anos, aditan-
do-se o instrumento apenas lia parte
relotiva aos valores cfue forem atri-
buídos nos respectivos exercícios.

II — Incluir 'onde couber, a ciai,.
sula Valor, com indicação de custo
orçamentário dos serviços e, conse-
qüentemente corrigir onde necessário,
a numeração das cláusulas.

REgOLUÇÃO N. 9 105-68-CFN
355.9 Reunião Vxtraordinarir —

12 de julho de 1968
Plocesso n.9 65-67-CFN.
Relator: COnselheiro, José de Souza

Baptista.
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro.
Assunto: Alteração dos projetos da

ponte sõbre o • Rio Sueuru e da• pas-
sagem sobre a BR-101, no trecho

-Cruz das Almas — Santo. Antonio de
Jesus da L-S.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discu:são do parecer número
104-68-CFN do Conselheiro-Relatre•
José de Souza Baptista e tendo e n
vista as razOes de ordem técnica e
econômica ineocadas peia Diretor-
Gerai do D.N.E.F., através o oficio
n.v 240-RJ, de 3 do corrente, resolveu,
por unanimidade,. com apoio na alí-
nea h, do art. 8.9, do Regutionente
c,ve baixou com .o Decreto n. 9 1.710,
de 28-11.62, aprovar as alteraçõee nos
projetes da ponte sobre o Rio -Sururu
e passagem sôbre a BR-101 no trecho
Croa das Almas — Santo Antonio de
Jesus, integrante da Ligação Cruz da.s
Almas	 Santo Antonio de Jesas —
São Roque

RESOLUÇÃO N.9 106-68-C.F.N.
355.e Reunido Extraordinária —

12 de julho de 1998
Processo n.9 62-68-C.F.N.
Relator: Conselheiro Henrique Vi-

eira de Resende.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estadas de Ferro.
Assunto: Contrato celebrado em 23

de abril de 1968 entre o D.N.E.F. e
a firina Elevadores Otis S. A.

0 - Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer número
105-68-CFN. do Conselheiro-Relator
Henrique Vieira de Resende na pro-
cesso 62-68-CFN, resolveu, Dor maio-
ria, com apoio no artigo 9.9, do De-
creto-lei r: 9 185, de 23.2.67, e na ali-
nea a do artigo 8.9, do Regulamento
cue baixou' com o Decreto n.9 1.110,
de 28.11.62, aprovar o contra io assi-
nado em 23.4.68, celebrado entre o
Departamento Nacional -de Esteadas
de Fe.- eo e a firnfa Elevadores Oas
S. A., para manutenceo de urn
vacliz n,9 271.099, Edifício do Mána.
tério dps Transportes, Bloco 9, da a.'s •
planada dos Ministérios, em Brastlie
onde se encontra instalado o 7.9 Dis-
trito Ferroviário.

1 9 Distrità Ferroviário
PORTARIASDDEE191688 	 IODE JUL,

O Engenhelso Chefe do 10 Distrito
Ferroviário do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro, usando das
atribuições delegadas pela Portaria
n9 1:D.Fi., de 17 de janeiro de 1968.
do Sr. Diretor da Divisão d.e F:S-
calização, e tendo em vista a sole•-
tação constante da Carta ri0 9051SCT
ct168, de /6 de julho de 1968, do Su-
perintendente Geral • de Transpoetes
da Rêde Ferroviária Federal S.A., re-
solve:

N° 21 -e Autorizar a transforma-
ção em Parada, da estação de "Ew-
banck da Câmara, situada no km
310,015 da Linha de Centro da Estra-
da de Ferro Central do Brasil.

NO 22 — Autorizar a transformação,
em Parada, das estações de MOning,
Casal e Engen.heiro Vieira Cortes, res-
pectivamente localizadas nos Km. ..
98-1-267, 159-1-225 e 177.1.770 da
nha do Centro, da Estrada de Ferro
Central do Brasil. — José Eduardo
Freire de 'Carvalho.

59 Distrito Ferroviário
PORTARIA DE 18 DE JULHO

DE 1968
O Chefe do 5 9 Distrito Ferroviário

do Departamento Nacional de Estra-
das de Ferro, tendo em vista a de-

6.440,00

4.535,00

39.025,00

50.000,03

50.000,00

10.000,00

10.000,00`

6.00,00

- 6.000 ao_

12 '000.00

10.000,00

10 000,00

32.0110,00

Soma 'das Despesas de Capital dos ele-
mentos 4.1.1.0 e 4.1.3.0 	 	 ' 82.000,00

Nota — A homologação da presente Resolução pelo Senhor Ministro

dos Transportes iireportara na alteração da Portaria Ministerial núme2o
85, de 12 de janeiro de 1968, publicada no Diário oficial de 22 de ja-
neiro. de 1968 para efelte de excluir a Categoria Econômica 4.1.3.1 —
Máquinas, motores e aparelhos e incluir em substituição a Cateeetia
Econômica 4.1.3.2 — Locomotivas, Automotrizes e Vagões, mantida' a

mesma dotação.
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tro, para substitui-lo no exercício da
Presidência a partir do dia 19 do cor-
rente ,até o regresso do Sr. Diretor-
Presidente. - Sérgio Saldanha, ' Di-
retor Adm. e Financeiro no exercício
da Presidência do SNBP S.A.

ponder pelo expediente da Divisão - de
Distribuição de Terras - DNT, do
Departamento • de Organização de
Núcleos. - Luiz Carlos Pereira Tou-,--

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA DE 15 DE JULHO

DE 1968
O Presidente do Instituto Brasileiro

de DesenvolviinentoeFlorestal, no uso
das atribuieões que lhe são conferidas
no item V, do art. 23, do Regimento
aprovado pelo Decreto n 9 62.018, de
29.12.67,

Tendo em vista o que se contém no
Processo ri 9 4.e69-66, resolve:

NO 372 - Exonerai o Contador TC
e-e 302-20-A, Luiz Almié naggi, do
quadro permanente, do extinto Ins-
tituto Nacional do Pinho, lotado na
Delegacia. Estadual do Rio Grande do
Sul, na forma do que dispõe o art. -75,
item I da Lei n9 1.711-52. --e Sylt,to
Pinto da Luz, presidente.

PORTARIA DE 17 DE JULHO
DE 1968

O Pre .Sidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 29 é os inciSos I. VI e VIII, do ar-
tigo 49, do Decreto-lei n9 289, de 28
de fevereiro de 1967.

Considerando a necessidade de pro-
mover medidas que assegurem a ma-
nutenção do equilíbrio entre a produ-
ção: e o consumo de pinho serrado re-
sol;a:

NO 380 - Art. 19 Autorizar, g partir
de 19 de agõsto do corrente ano, o
aumento- de 25 (vinte e cinco por
cento) na produção de pinho serrado,

1692  Quinta-feira .1

legação do competência dada aos
Chefes de Distritos pela POTtaTit.

enero 504-GB, de 13 de novembro de
1963, resolve;

N9 20 - Designar o Escriturário ni-
Tel. 8, classe "A" João Francisco da
Silva Alves para, em prorrcçaçâo,
substituir eventualmente a gscriturá-
ria nível 8, classe "A" - Terezinha
Gonçalves de Souza, Secretária . do
Chefe do 59 D.F. FG-9, durante o pe-
ríodo de 12.7 a 10.8, em virtude da
prorrogação de licença para trata-
Mento de saúde, artigos 92 e 93 dc
E.F. concedida à referida funcio-
nária. - Eng. Mário de Souza Nasc z

-ntento Substituto eventual do Chefe
do 5° D. F.

.-

• 69 Distrito Ferroviário
PORTARIA DE 26 DE JUNHO

DE 1968	 , •

o Engenhelao-Chefe do 69 Distrito
Ferroviário no uso das atribuições
que lhe confere o Raziniento Interno
e o Regulamento do Pessoal do De-
partamento Nacional de Estradas de
Ferro, aprovado pelo Decreto 419
2.090, de 18 de jano:ro de 1963, ree
solve:

N9 12-68 - Designar o Escriturá-
rio nível 8-A do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, João Beraldo, ma-
trícula n9 1.165.919 para, a partir de
19 de julho próximo entaante, subs-.
tituir o Chefe da Seção de Adminisa
tração dêste Diatrito.
jacy José Alces, Eng. Chefe,

UDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S.A.

•
Estrada de Ferro Central

do Brasil

PORTARIA DE 10 DE JULHO
DE 1968

O Superintendente da Estrada de
Ferro Central do Brasil, com base)no
art. 3° do Decreta n° 42.380, de 30
de setembro de 1957, com a redação
alterada pelo Decreto n9 43.548, de
10.4.1958, usando das atribuições com-
preendidas nos artigos 49 e 59 do De-
çreto n9 43.549, de 10.4.1958 e art.

,1,9, alínea a,. b, c e d, do Decreto
n9 47.893, de 10.3.1960, resolve:

N9 78 - Resolvo tornar sem efeito
a Portaria 82-0, de 10.11.1967, que
exonerou ex officio a servidora Al-
eira Pinto Gonçalves, Guarda- de Es-
tação, ref. 19, matricula 416.483, ad-
mitida em 29.9.1945, ausente desde
1960, com base no art. 75, item -II,
da Lei 1.711-52, atendendo despacho
exarado no processo 12.156-MT-62.

Francisco Cruz, Superintendente.

• INSTITUTO BRASILEIRO •

DE REFORMA AGRÁRIA
PORTARIAS DE 29 DE JULHO

DE 1968
O Interventor do In.stituto 13rasilei-

ro de Reforma -Agrária - IBRA, ro
uso das atribuições que lhe confere o
decreto de 23 de julho de 1963,- publi-
cado no Diário Oficial da mesma da-
ta e na forma do art. • 31„ letra "n".
do Regulamento Geral 'do IBRa
aprovado pelo Decreto n e 55.889, d.e
31 de março de 1965, resolve:

N9 17 -a Nomear Antonio Matraca)
Castelo Branco. Engenheiro Agrôno-
mo, nível 22-C. do Quadro de pessoa)
do Instituto Nacional do Desenvolvi-
mento Agrário - INDA, à disposição
deste Instituto, para exercer o cargo
em comissão, símbolo CC-2, de Chefe
do Gabinete da Interventoria deste
Instituto.	 - •

NO 18 - Designar D,ulce pomes da
Silva para exercer as - funções de Se-
cretária, do Interventoe, concedendo-
lhe a gratificarão mensal de , repre-
sentaçã.o prevista no item 3. Rance
"a", da Deliberação n° 5. de 16 de ja-
neiro, de 19118, da Diretoria Piem,
deste Instituto.

N9 19 - Desionar os servidores Mil-
ton Barbosa. Zilah Teixeira Timoteo
da Costa e Fernando Re i s Viana Fi-
lho para, aola a presidência do pr'eni--
TO, constituírem um Grupo _de Traba-
lho. incumbido de proceder o levanta-
mento do aeseoal do inn,A. de aual-
quer natureza, e sueerir as medidas
necessárias à rechace° de elesoesos
nesse setor. - Luiz Carlos Pereira
Tourinho.

O Interventor do rnstitutd Brasilei-
ro de Reforma Agrária -e- IBRA. no
uso -das atribuicões aue lhe confere o
decreto de 23 de julho de 1968- pile
blicado no Diário Oficial da meerre
data e na forma do artieo 34. letra
"a". do Reoulamento Geral do roRA
aprovado pelo Decreto n9 53.889, de
31 de março de 1965. respe:

a 'ser calculado com base hos alvel
médios apurados e constantes 4
atuais Guias de Produção Autorimd%

Parágrafo único. O acréscimo 4-$:
produção de que trata êste artigo, soe,,
mado a atual quota, não poderá ui¥
trapassar o volume correspondente $
15 (setenta e cinco por cento) da premo
dução prática da respectiva serrarliee

Art. 29 Esta Portaria entra em 114
gor nesta data, revogadas as dispoala
ções em contrário. - Sylvio Pinto CUL

Luz, Presidente.

-SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLMENTO

DA PESCA
PORTARIA DE 10 DE JULHO(

DE 1968
• N.

O Superintendente da Superintena
ciência do Desenvolvimento da Peaca

SUDEPE, no use) das atribuiçõea
que lhe confere o art. 3 0, item XIII,
da Lei Delegada -n9 10, de 11 , de ott-
tubro. de 1962, e

Considerando ser competência da,
SUDEPE, conforme preceituam o ar-
tigo 19 do Decreto-lei n9 221, de 28 de
fevereiro de 1967 e o art. _19 alíneas
a, b e c, da Portaria n9 681, de 28 de
fevererio de -1967, e contrôle e fisco,*
lização dos vertebrados de há,bito8
aquáticos:
• Considerando que se torna Impe-
rioso exercer uma ampla e continuada
fiscalização que resulte em proteção
aos /répteis pertencentes às famílias
Pelomedusidade (tartaruga de água
doce, tracajá, muçue) e Alligatori-
dade (jacaré);

Considerando o que consta nos pro-
cessos Sudepe n9s: 10.556-67, 11,312437
e 5.403-68, resoye:

N9 361 - Art. la". Fica proibida em
Vida a região amozônica, pelo prazo
de dois (2) anos, a . pesca de répteis
pertencentes à família Pelomedusidade
ltartaruga de água doce, tracajá, mua
çuã).

Art. 29 . No Estado do Mato Grou°,
fica proibida a captura' e abate de
répteis pertencentes à família Aflige-
toidae-(jacaé), pelo pazo de dois anos,
a contar da data desta Portaria.

Parágrafo único. A comercalização
das peles de Jacaré existentes, nesta
data, em estoque nas firmas regisraa
das para Use comércio, fica sob con-
trôle dos órgãos de fiscelização da.....
SUDEPE ou dos Convênios com os Es-
tados. O trânsito das peles só se dará,
acompannado de Guia própria, na
qual se declara o estoque anterior, a
quantidade em trânsito e o saldo, além
do destino, valor e destinatário.

Art. 39 • Na região amazônica, O
co" ntrede da proibição estabelecido nó
art. 19 desta Portaria, será exercido
pelos órgãos da SUDEPE e do Insti-
tuto - Brasileiro do Desenvolvimento
Florestal, que manterão íntima cola-
boração com a Diretoria Estadual do •
Ministério da Agricultura no Estado
do Pará, para prosseeuir os estudos
biológicas &Obre as espécies da fami-
lia PeloMedusidae, já iniciados con-
forme consta do processo Sudepe nú-
mero 43-63. - Antônio Maria Nunes
de Souza, superintendente.

PORTARIA DE 24 DF,: JULHO
DE 1863

O Superintendente da -Superintena
dência do Desenvo:vimento da Pesca

•- SUDM,E, no uso de Suas atribui-
ções e de acordo com o art. 17 do De-
creto ne 62.759, de 22 de maio de 1968,
resolve:

NO 405 - Conceder dispensa a ()si-
ris Pereira da Cunha, dos encargos
de Chefe de Seção de Ensino Primá-
rio da Divisão de Treinamento do De-
partamento de Serviços Básicos, desta
SUDEPE. - António Maria Nunca
de Souza. Superintendente.
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WilNlaTeR1CD DA
AGRiCULURA

)UNTA COMERCIAL
DO

• DISTRITO FEDERAL

(REGULAMENTO)

Divulgação n° 1.046

PRIWO NerS 0,60

A venda.

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida
Rodi igues Alv,es n° I

Agéneia I: Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo serviço
de Reembólso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.

SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO
DA BACIA DO PRATA S. A.

PORTARIA N9 63 DE 2 DE JULHO
DE 1968

O Diretor Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata Socie-
dade Anônima, no uso das atribuições
que lhe são conferidas, resolve;

N9 63 - Designar o Daietor-Admi-
pistrativo e Financeiro, Dr. Sérgio
Çaldanha, para substitui-10 no cargo
do Diretor-Presidente, durante sua
alisência da Sede, a partir do dia 3
do corrente, até o seu regresso.
(eraido Luiz Brandão Ungerer, Di-
retor-Presidente.

PORTARIA DE 18 DE JULHO
DE 1.968

O Diretor-Administrati vo e Finan-
ceiro do Serviço de Navegação da Bar
da do Prata Sociedade Anônima, no
axercicio da Presidência, designado
pela rOrttkriA, n9 63, de 2.7.68, do Sr.

Diretor-Presidente, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
art. 22, alínea "g" dez Estatutos So-
ciais da emprêsa, resolve:

N9 67 - Designar o Diretor-Comer-
alai Dr Uterajara Sebastião de Cas-

N9 20 - Conceler eeeneracão a
Falconete Cavalcenti Fialho. do cerze
em ccrnissão, símbolo CC-2, de De-
legado Regional de Reterana Agrária
no Estado do Rio de Janeiro. tora
qual foi nomeado pela •Portar ia na -
mero 574 de 1 9 de dezembro de W7

N9 21 - Nomear leernesthene-
Américo da Silva para exercer o en.r

o em comissão si-rebelo ea...e . da to-,
legara) Peeloral de Refo , rna Actr'It15
no Estado do Rio de Jart,,ro.

NO 22 -- Exonerar ateeoei -rea
Machado do car go em comissãe sim
bolo CC-5. de Chefe do Serv i r() d^
Organização e Mé todo ,. -- SPO do -
ServicOs Gerais de Ptall-i^,ofn
Coordenarão da Secretaria Executiva,
para o aval foi norroedo pela Portr
ria n9 291, de 29.5.67.

N9 23 - Nomear Rennto Atiewee
Brunow Costa. Procuralor de 2e Ca.
tegoria dO Ottsdro do Pee kord o ans
tituto Nacionel do Dromvolvítment-
Agrário - INDA, à disnesicão deste
AUtarellia. para eaercer o carro 'em
comissão. símbolo CC-2 de Procela-
dor-Geral d'êste Instituto,

N9 24 -- Deslanar o Fneenheirr
Agrónomo Drvden Castro de Arezzo
nara responder neto "nediente
Departamento de Organização cl,
Núcleos -

Ne 25 - Desienar o Engenheiro
Agrônerno Levon Debelian para res-.
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CONSELHO FEDERAL
DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA
Ata da' Sessão ti' 785

Aos vinte e sete (27) dias do mas

1
1

 de janeiro de mil novecentoa e ses-
senta e oito (1968), as nove horas.
na Sala de Sessees "Adolfo aloratee
de Los Rios reto", do Conseino Fe

, demi . de Teigenharia, Ao:pilo:tura e
Agronomia, sito no Edificte Itécia,
Praça Pio X; namero quinze (15),

1 sétimo (79) p-avimento, é cealizada a
. sesão número setecentos e oitenta e

cinco (785), nele a Presideecia cic
Engenheiro Alberto Franco Ferreira

, da Costa, e com a presença des Cora- .
eelheiros Feacto Lemleszek Helio, de
Catres, Filemon Tavares, Jaa. Morei-
ra Caldas, Antônio Paul de Aibuquer-

' que, Júlio Xavier Rangel, Jeverati da
Rocha Nogueira, Ivan Aestregésilu

. Maida, Henoch Coutinho de Melo,
Rubens Tellechea Cle.usee, Fausto
Alta Gal, Joaquim Bertino as Moraes
Carvalho, Jorge Machado Mo reira e
Durval Lôbo. rresente o Cr:a-eirado:
do Conselho Pedro Paulo de Caet:o
Pinheiro. Aberta a Sessão, anuncia
o Senhor Presidente que e livre a pa-
lavra para apresentaçâo de emendas
aditivas ao Regimento, aprovado na
sessão anterior: emendas cpio devem
ser formuladas por escrito. O Con-
selheiro Jorge' Machade Moreira so-
licita inversão da ordem dos traba-
lhos, de modo sitie, primeira se exa-
minem os processos constantes de
pauta para, depois, se eseiaarem os
aditivos ao Regimento. A presidência
defere a soliciteçb.o do Conselheiro
Jorge Machado Moreira. interina o
Senhor Presidente haver silo publi-
cada, no "Diário 0/Icale"• de e de- de-
zembro de 1967, a Lei n 9 5.308, que
dispõe sôbre o reajustamento des ser-
vidores públicos; a Presidência deter-
minou a sua apacaçâo ao tuncionalls
ruo da ('esa. Passa-se ao exame dos
processos e constantes da pauta. O
Conselheiro nélio de Caíre.; relata
processo colicernente ao Mugi Ema-
nado do CPeeee *l e 1R.1 KiWil,,), ní
qual este, em dificuldade Imane'
para funcionar, ,.ece,sltitnito de mó-
veis, mequinas e de escrever, de se-
riar, etc., pede ao OONFEe claação
e empréstimo, cada um no valor de
NCr$ 030 Ct. Justifica-se a solici.e.a;ão
pela perspectiva financeira do nove
CREA.--Certamente, o CONFEA deve
apoia-lo, mar sem perder de vis-a qi e
Se trata de dificuldade passageira, de-

Vendo o CREA . recém-criado, --e
dentro em pouco, estar em condi-
ções de equilibrar-se. Por este mo-
tivo, o parecei' do Relatcr é no sen-
tido de se conceder ao CIMA da 15e
Região empréstimo de !ICra 	
10.000,00, a reembolsar em parcelas
mensais de NCre 5.000.00, após pe-
ríodo de carência de une ano. E
aprovado 'o parecer de Relator. O
Conselheiro Filcmon Tavares relata
o Processo: CF 907-66 — Interessa-
do: Vittorio Sumiano que requer ex-
pedição de cartein profissional. —
Termina o parecer do Relator no sen-
tido de que se olicitem informaçtles
à autoridade consular do pais de ori-
gem do interessado. O Conselheiro
Durval Lôbo acha que se deveria
procurar saber a situação do interes-
sado perante o Conselho do seu pais,
a fim de verificar se èle está apto a
exercer a profissão no Brasil. Certo
é que as autoridades consulares, era
casos semelhantes, dão sempre infor-
mações ou atestados graciosos. O que
se deve exigir é que o Interessado,
pelos Órgãos de fiscalização do exer-
cício profissional do seu país, forne-
ça certidão negativa quanto à práti-
ca de infrações no mesmo pais. Ob-
serva o Conselheiro Hélio de Caíres
.que nunca se exigiu o que, ora, exi-
ge o Conselheiro Dormi lellbo. Nem
consta semelhante ealgencia de Re-

solução alguma. Não existe sequer,
talvez, órgão congênere do CON.FEee
no pais do intereesado. Não eão mui-
tos os países que têm órgãos análo-
gos. Isso, pondera o Conselheiro Hé-
lio de Calre.s, sem negar o alcance
elevado da sugestão do Conselheiro
Durval Lôleo. Para u Conselheiro
Joaquim 'Salino de Moraes Carva-
lho, se cabe ao CONFEA considerar
os documentos vindos do MEC, nate
cabendo transforma.' o CONFEA ern
órgão julgador de valo: de titules
fornecidos, valor êste que é apurado
ne MEC. O que se poderia fazer era
solicitar às Embaixadas informações
sóbre a organização vigente em cada
pais no setor da engerfoaria, arqui-
tetura e agronomia. Daí por que o
Conselheiro Joaquim Bertino de Mo-
raes Carvalho apoia .o parecer do
Relator. Na epinião do Conselheiro
Henoch Coutinho de Melo, devetiam
os técnicos estrangeiros ter. dificul-
dades para registrar-se no Brasil, só
devendo conceder-lhes registro em
última instancia ,sobretudo tendo em
vista a cencorrêncie que êles fazem
aos profissionais nacionais nas com-
panhias estrangeiras, O Conselheiro
Durval Lao lembra que, no Gover-
no Dutra, antes dc estar reunido o
Congresso Nacional, o Professor Mo-
rales de Los Rios censeguiu a expe-
dição de um decreto-lei que dava ao
CONFEA a capacidade para examinar
o processamento doa diplomas; fun-
ção, no entanto, qtre passou pela no-
va Constituição e pela Lei de Dire-
trizes e Bases, para o Conselho Fe-
deral de Educação, o conrEA
caliza o exercido • profissional. Pela
exigência de que o interessado for-
neça certidão do seu país de origem,
através de órgão congénere do CON-
PEA, atestando que não comeu in-
fração ao exercido da . profissão, po-
derá o CONFF,A ficar melhor infor-
mado sôbre se lhe deve ou não con-
ceder O registro, Sem tecer rio diplo-
ma, que é intangível. E' preciso lem-
brar-se de que a fiscalização pro-
fissional é de rigor extraordinário pa-
ra os nacionais, ao passo que es pro-
fissionais estrangeiros encontram tõ-
das as portas abertas. O Senhor
Presidente acha justas as pondera-
ções do Conselheiro Durval Lôbo, —
mas não há disposição legal para re-
gular o assunto no sentido a n clae alu-
de S. Exa., motivo por que, no ca-
so, a melhor solução parece ser a que
propõe o parecer do Relator. --- E'
aprovado o parecn* do Relator, con-
tra o voto do Conselheiro Durval Lo-
bo. E' suspensa a sessão por dez mi-
nutos, a fim de que o 'onseiheiro
Rubens Tellechêa Clausell, Relator
do Regimento, coordene a matéria
que tem em mãos. Reiniciada a ses-
são, continua o CONFEA a examinar
os processos em pauta. O Conselhei-
ro José Moreira Caldas relata o pro-
cesso: CF-1.528-67 — Interessado:
Ariovaldo Alexi Donnini — que cons-
ta de recurso contra decisão do CREA
da 69 Região. E' aprovado o pareces
do Relator, no senado do deferimen-
to do recurso.- Pelo Conselheiro An-
tônio Paul de Alhuquerque Processo
CF-1.688-67 -- Interessado: Afonso
Grandmasson F. Chaves, concluin-
do o seu parecer, de acôrdo com o
decidido pelo CREA da 65, Região, no
sentido de que o interessado promo-
va o registro do sei diploma no MEC.
O Conselheiro Júlio Xavier Rangel
relata o processo CF-606-67 — Inte-
ressado: CREA 6e Região, no qual
consulta o referido CREA sôbre a si-
tuação do registro dos geólogos em
face da Lei n9 4.076. Conclui o pare-
cer do Relator no sentido de que o
consulente aguarde o resultado do
trabalho da Comissão alo COIME*
que está estudando a matéric. O

ponselheiro Durval Lôbo acentua a
'necessidade de o CONFEA agir no
sentido de definir, exatamente, a si-
tuação, tendo em vista que os pro-
fesseres de geologia formados nas
Faculdades de Filoaofla estão queren-
do ter os mesmos ceratos eue os geó-
logos formados na Escola de Geolo-
gia. O CONFEA tem mostrado inte-
resse pelo assunto, sem tomar, po-
rém medida alguma, embora
aprovando pareceres. O Senhor Pre-
sidente passa a Presidência ao Con-
selheiro Hélio de Catres. E' aprova-
do o parecer. O Conselheiro Filemen
Tavares, a propósito do intimo Pro-
cesso relatedo, lembra que o CONFEA
poderia oficiar aos CREAS no senti-
do de que êstes tomem provIdénelas
para relacionar os cargos e funções
dos serviços estatais, paraestatais e
autárquicos atinentes à engenharia,
arquitetura e agronomia. Informa o
Conselheiro Durval Lõbo que existe
pendência entre os engenheiros de
minas e os geólogos, porque a Código
de Mineração neo consigna com cla-
reza as atribuiçóes daqueles, tendo, no
emento estabelecido para os geólogos
a pesquisa e para os engenheiros de
minas a lavra, que é serviço Indus-
trial; tudo no sentido de determinar
urna divisão do trabalho. Na véspera
do dia em que se realiza a presente
sessão, o Conselheiro Durval Lôbo
trouxe um oficio do Diretor do Depar-
tamento Nacional da Produção Mine-
ral ao CONFEA, no sentido de que
se solicite aos CREAs o fornecimen-
to da relação dos geólogos; oficio que
velo encaminhado cem solicitação de
"urgérecia".. E' aprovado o parecer do
Relator, Conselheiro Júlio Xavier Ran-
gel. O Conselheiro Hélio de Caixas
(na presidência) declara que a su-
gestão contida nas palavras acima do
Conselheira Filei-non Tavares será le-
vada em consideração. Acha o con-
selheiro Durvat Lôbo que a proposta
ou sugestão do Conselheiro Filemen
Tavares deve ter caráter de urgência,
devendo o seu atendimento não per-
der de vista o que se contém no 'ó-
digo de Mineração, em função do qual
se há de fazer o estudo; êste deverá
ainda, alvitra o Conselheiro Hélio de
Caires, encarar o oficio a que sé

referiu o Conselheiro Durval Lôbo, 'a
fim de evitar dispersão. E' aprovada
também a sugestão do Conselheiro Fl_
lemonsTavares. Pelo Conselheiro He-
noch Coutinho de Melo, processo
CF-55-66— CREA 6a Região —
Interessado: Ecimar Mammini terna-
nande o seu parecer pela concessão
ao interessado do titulo de técnico em
telecomunicações. E' aprovado o tia-
recer. Pelo Conselheiro Juvenal da
Rocha Nogueira, processo CF-1.246-66
- CREA — 13a Região — Interes-
sada: Sociedade Fluminense de a.'n.
genheiros-Agrencinos: concluindo o
parecei' pela homologação solicitada.
E' aprovado o parecer. Pelo Conse-
lheiro Ivan Austregésilo Maida pro-
cesso CF-1.518-67 — CREA — 13 e Re-
gião — Interessado: João Geraldo de
Oliveira Costa — que cogita de te-
curso contra decisacy clo CREA da 13.
Região que aplicou muito ao interee.
rado por exercício ilegal da profissão.
O parecer do Relator é no sentido de
que o processo baixe em diligénnia,
a fim de que se complete a documen-
tação respectiva. E' aprovado o pare-
cer O Senhor Presidente reassume a
Pepsia/leia. O Conselheiro Ruberes
Tallechea Clausell relata o processo
CF-1.590-67 — CREA — 8 Região
— Interessado: Ruther Albert Von
Inhlen -a concluindo o parecer peia
confirmação da suspensão temporária
do exercício profisisohal imposta ao
interessado. E' dada vista do preces?

ao Conselheiro António Paul de Al-
buquerque. Pelo Conselheiro Joaquin1
Bertino de Moraes Carvalho O proces-
so CF-1.381-67 — Interessada: Cia,,
Siderúrgica Nacional; pede ao 	
CONFEA informações sôbre as atra.,
buições inerentes às atividades do
engenheiro de operação, Distribuído
o processo ao Conselheiro Custódio
Brága Filho, este opinou no sentido
de que a Resolução 151.66 poderia ser-
vir de roteiro para a resposta a dar-
se à Cia. Siderúrgica Nacional. O Doa
recer do Conselheiro Joaquim Bertino
de Moraes Carvalho, que havia pedido
viste da matéria, é no sentido de (pie
convém o CONFEA manter a Reso-
lução 151-66 ate que se decida a defi-
nição da situação do engenheiro de
operação. Também convém, continua
o Conselheiro Joaquim Bertino de
Moraes Carvalho que o CONFEA faça
ver ao Presidente da República a im-
possibilidade de execução do decreto
n9 60.925 em tece do que dispõe n lei
5.104. E' aprovado o parecer do Con-
selheiro Joaquim Bertino de Moraes
Carvalho, Pelo Conselheiro Durval
latao o processo CF-219-65 — CREA —
Ce Região — Interessado: Nelson Ale
bino Plmentel; terminando o seu pa.
recer pela concessão do registro pra.
visório ao interessado, que também
deve ser registrado como engenheiro
de petróleo. E' aprovado o parecer.
Pelo Conselheiro Felicio Lemieszek o
processo CF1.119-67 — Interessado:
CREA — 4e Região, concluindo pela
ratificação do registro da entidade in-
teressada, homologado o registro de-
finitive da Sociedade Mineira de En.
genliciros Agrónomos. O Conselheiro
Helio de Calres relata o processo
CF-1 574-67 — Interessado: CREA 12e
Região- segundo o qual o caso foge à
processuaUstica do CONFEA, cabendo
o registro em causa aos CREAS. O pa-
recer conclui em que se esclareça neeso
sentido o CREA ,interessado e se de
conhecimento do assunto à Consulto-
ria do CONFEA para juntar, se fôr O
caso. ao processo em que se estuda o
reg-ietro de firmas em face da nova
legislação. E' aprovado o parecer. O
Senhor Presidente passa a Presida/1-
cia ao Conselheiro Hélio de Ceares.
Pelo Conselheiro Juvenal da Rocha
Nogueira o prcceszo CF-1.110-67 —
CREA "— 6e Região — Interessado:
Jos( Maria Airee da Silva Valadares,
coucluindo o seu parecer pela conces.
são do registro provisório ao interes-
sado. E' dada vista do processo ao
Conselheiro }Iene de Catres,- 'Reassume
a Presidência o Senhor Presidente,
Inicia-se o exame de proposta aditi-
v: • ao Regimento. O Conselheiro Jor-
ge Machado Moreira propõe que se
estabeleça. no Capitulo da "Compe-
tência do Plenário": "Reexaminar , eca
grau de recurso, Velas as decisões
preferidas". O Senhor Presidente
lembra que isso já se contém nas lis-
posições administrativas, além de
também já ter ficado resolvido que
matéria julgada só pode ser reexamt.
nada em face de novos fatos é re jei-tada a proposta. Outra proposição adie
tive do Coneelheiro Jorge Machado
Moreira é a seguinte: "Relacionar ai
escolas de engenharia, arquitetura •
agronomia consideradas idôneas",.
Também já está resolvido a respetto,
Informa o Senhor Presidente. Resol.
vau-se relacionar as escolas em geral",
"Mas talvez coubesse, em parágrafo àparte, relacionar as escolas estrangei.
ras", observa o Conselheiro Jorge Ma.
chado Moreira é rejeitada a proposta.,
Propõe ainda o Conselheiro Jorge Ma-
chado Moreira: "Aprovar normas ge-
rais dos serviços de Secretaria e Te.
muraria". Dirigindo o CONFEA, ePte
na o Senhor Presidente, O Presidenta
é que tem ele organizar os serviços e
ninguém pode dirigir coisa alguma ser
ter normas. Já está no Regimento que
o Presidente tens autoridade para axe
pedir ordens, instruções, etc. De mati
a mate, o Presidente está sempre na
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rejeitada a sugestão. Nd tocante à
encargo da Biblioteca, é rejeitada a
sugestão. No tocante à Ordem dos
Trabalhos (Cap. IX), o Conselheiro
Jorge Machado Moreira é de opinião
que as sessões secretas seja convoca-
das com antecedência para garantir o
comparecimento dos Conselheiros; êste
ponto deve consta rdo Regimento,
assim formulado: "Poderão ser reali-
zad,as sessões secretas por determina-
ção do Presidente, convocadas previa-
mente, de modo que qualquer Come.
lheiro delas tenha conhecimento paca
poder participar". Quando se fala em
sessões extraordinárias,, já está resol-
vido o que propõe o Conselheiro Jorge
Machado Moreira observa o Senhor
Presidente, aludindo ao artigo 60.
Acha o Conselheiro Jorge Machalo
Moreira que a menção de sessão saa
creta: deve ser expressa, pois o artigo
66 só fala em sessões especiais e ex.
traordinárias. E' rejeitada a proposta
do Conselheiro Jorge Machado Mo-
reira. Nas Disposições Gerais e Tran-
sitérias. propõe o Conselheiro Jorge
Machado Moreira: "Sempre que hou-
ver aumento do salário-mínimo, Será
reajestado o Regimento de Custas".
O Senhor Presidente opina que a ma-
téria ,está disciplinada na parte que
disp5e sôbre a elaboração do Regimen-
to de Custas, o qual prevê qualquer
mutação. é rejeitada a sugestão. Pro_

põe ainda o Conselheiro Jorge Ma-
chado Moreira' As deliberacões do
Plenário aprovadas por ' mínimo cie
doze (12) votos constituem acórdãos
e farão jurisprudência. E' rejeitada
esta proposta. Outra proposta do Con-
selheiro Jorge Machado Moreira se
consubstancia em que estudos especiais
dos Conselheiros. poderiam constitui'
matéria á publicar, para incentivo até
à colaboração dos Conselheiros nas
iniciativas do Conselho. O Senhor
Presidente lembra que semelhante me.
diria traria despesa. E' também rejei-
tada, esta proposta do Conselheiro
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sede do Conselho, ajudado pelos Con-
jelheiros. O Conselheiro Filernon Ta-
lisares propõe a seguinte disposição:
*Elaborar e submeter à homologação
o Plenário os regulamentos dos servis

tos administrativos do CONFEA." E'
aprovada esta disposição. De referén-
tia ao artigo 51, acha o Conselheiro
auge Machado Moreira. que o Vice-
Presidente deve ter mais encargos.
Talvez se pudesse dar ao Presidente
Competência para atribuir encargos ao
Vice-Presidente e aos Secretários. Cer
tos encargos do Primeiro Tesoureiro
poderiam ser atribuídos ao Segundo.
"Os encargos" pondera o Senhor Pre-
sidente, "são distribuídos pelo Pre-
sidente na forma que o serviço exija".
E' aprovado, por proposta do Con-
sela eiro Jorge Machado Moreira , o
acréscimo de um item d) ao artigo 51,
assim redigido: "Supervisionar os nn.
bailios das comissões, constituídas pelo
Plenário" k Sugere o Conselheiro Jorge
Machado Moreias que haja sempre, em
caso de ausência parcial da Diretoria,
Um membro desta em condições de
atende. a qualquer assunto urgente.
"Quando elege a Diretoria, o Plená-
rio não deixa de estar atento a esta
questão", pondera o Senhor Presiden-
te. O Conselheiro Jorge Machado Mo
feira, neste sentido. propõe: "Pelo me-
nos um dos Secretários e um dos Te-
soureiros moraia na sede do CONFE a,
ficando os demais obrigados a compa-
recer ao . CONFEA, sempre que fôr
'necessário". O Conselheiro Filemon
Tavares acha que, a ser aprovada, es-
ta disposição daria privilégio aos Con.
telheiros que mcrassem na sede do
CONFEA. No momento da eleição,
dele-se fazer composição para atender
ao que pondera o Conselheiro Jorge
Machado Moreira. O que propõe Sua
Excelência, observa o Senhor Pre,
sidente, se aplica,,)aim, ao Tesoureiro,
que tem de estar em 'contato perma-
nente com a Presidência. No mesmo
Sentido em que 'o Conselheiro Filemon
T'avares se manifesta o Conselheiro
Hélio de Caíres porque, a ser , assim, se
daria privilégio a uma Região, privi-
légio de que ela teria sempre um mem-
bro na Diretoria. Poder-se-ia contor-
nar a situacão, acrescentando ao Regi
Mento um item segundo o qual, na su-
cessão prevista do Presidente. o Con-
selheiro mais idoso substituiria o Pr e

-sidente, eventualmente. Para b Con-
selheiro Joaquin) Bertino de Moraes
Carvalho, deve sempre haver um mem.
bro da Diretoria na sede. "Não se
pode estabelecer obrigação de perma-
hência e horário aos membros da Di.
retoria, porque o cargo é honorifico.
Sem remuneração". pondera o Senhor
Presidente. Em todo caso, continua.
o CONFEA mantém um Diretor-Geral
Pa Secretaria, pago, com tempo in-
tegral, que pode resolver certos casos-.
-"0 que proponho", declara 'o Conse-
lheiro, Jorge Machado Moreira, "é que.
pelo Menos um dos membros do Mn-
selho residindo na Guanabara ou em
Brasília integre a Diretoria do
tONFEA; poderia ser até um Diretor
sem pasta". Na opinião do Senher
presidente, o membro do CONFEA que
t ão estiver em condições de aceitar
Cargo na Diretoria, por questão de
residência. não o aceitará. E' rejeita-
da a proposta do Conselheiro Jorge
Machado Moreira, em face do que ft.
tou aprovado na redação do artigo 46
Po Regimento, Na parte concernente

competência do Secretário, acha o
'Conselheiro Jorge Machado Moreira
'Ciue a redação deveria ser mais ampla:
fDa. Presidência"'

'
 "Da Secretaria":

-"Da Tesouraria". O Senhor Presiden-
te pondera que o CONFEA tem. a Oen-)
-dizer, dois Regimentos: um 'interno.
que é o seu regulamento interno.

Para o Conselheiro Jorge Machado
Moreira o Secretário deveria tambéms
er a seu cargo a supervisão da ri-t

-1
lioteca; ou melhor, dever-se-ia ir,
uir nas atribuições regimentais da
iretoria e encargo da Biblioteca, é

-

Jorge Machado Moreira. Lembra o
Conselheiro Jorge Machado Moreira
que está omissa no Regimento a elei-
ção de 2 9 Secretário e do 29 Tesourei-
ro. Decide-se que será matéria a cogi-
tar-se depois da publicação do Regi.
mento; quando êste entrar em vigor.
Ainda outra proposta do Conselheiro
Jorge Machado Moreira é a seguinte:
"Será publicada pelo CONFEA, de

acôrdo com a Resolução 146, e provi-
denciada a consolidação das demais
Resoluções a partir da 146..." Julga
o Senhor Presidente que o assunto
nãc deve constar no Regimento. E'
rejeitada a proposta. ni aprovada a
seguinte proposição formulada pelo
Conselheiro Júlio Xavier Rangel.
"Acrescentar um parágrafo 39 ao ar-
tig'c 56: "O Conselheiro 19 Tesoureiro
será membro nato da Comissão de Or.
comento". Considera-se prejudicada a
proposta do Conselheiro Nildo da Sil-
va Peixoto: "Estudar e preparar a
instituiçãe da Ordem do Mérito". O
Senhor Presidente proclama a apro-
varão do Regimento só de pendendo o
reesnso da Redação Final que será
lida ao Plenáric em globo dela se
encarregando c Conselheiro Rubens
Tellechêa pausell, Relator da maté-
ria, por proposta do Conselheiro Hé-
lio de Cairesodispensada a constitui-
ção para êsse fim de uma comissão
que Senhor Peresidente sugere. O
Plenário examinando os têrmos aos
projetos ns. 3.724-66 e 230-67 que
"Regulanienta a profissão de Técnico
cai Desenho, e dá outras providên-
cias" e "Regulamenta a profissão d.e
Técnico Agrícola, e dá outras provi.
ciências" resolveu por unânimemidade
manifestar-se contra os mesmos, tendo
em vista o pronunciamento dog Con-
selhos Regionais e as razões que cons-
tam dos procesos respectivos. E' apro-
vada a abertura de um crédito espe-
cial de NCr$ 10.000.00 (dez mil era.

Seiras novos) para atender ao emPr5s-
timo concedido ao CREA — 15.

AgOsto de 1968

gião, e que será amortizado em pres-
tações de NCr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros novos) a partir de fevereiro
de 1969. Pelo adiantado ela hora, Q

Senhor Presidente declara encerrada zt
sessão às doze (12) horas e quarenta
(40) minutos, convocando outra para
az quatorze (14) horas, sendo lavrada
a presente ata que vai assinada pelo
Senhor Presidente e demais Conses
Melros.

Ata da Sesao n 786
Aos vinte e sete (27) dias do mês

de janeiro de mil novecentos e ses-
senta e oito (1968), às quatorze (14)
horas, na Sala de Sessõe,s "Adolfo
Morales de Loa Rios Filho", do Con-
selho Federal de Engenharia — Ar-
quitetura e Agronomia, sito no Edi-
fício Itécia, Praça P io X, número
quinze (15), sétimo (7 9 ) pavimento,
é realizada a sessão número setecen-
tos e oitenta e :eis (786) sob a Pre-
sidência do Engenheiro Alberto Fran-
co Ferreira da Costa, e com a presen-
ça doa Conselheiros Felicio Lemies-
zek — Hélio de Caíres — Filemon
Tavares — José Moreira Caldas —
Antônio Paul* de Ai'ouquerque — Jú-
lio Xavier Rangel	 Juvenal da Ro-
cha Nogueira austregésilo
Maida — Henoch Cominho de Melo
— Rubens Tellechêa Clausell — Faus-
to Alta Gai — Joaquim 13ertino de
Moraes 'Carvalho -- Jorge Machado
Moreira e Durval Lobo. Presente o
Procurador do C'onselhJ ,Pcdro Pau-
lo de Castro Pinheiro. Aberta a ses-
são, o Senhor Presidente anuncia s,
leitura em redação final do Regi,
mento, aprovado em sessão anterior,
redação que foi elaborada pe:o Con-
selheiro Rubens Tellechês.
Este, no entanto, pede seja feita, de
início o exame dos processos em pau-
ta, para lhe dar teripo de ultimar o
seu trabalho, com a que concorda o
Plenário. Ficam marcadas para os
dias 21 e 22 de março próximo as reu-
niões seguintes do CONFEA, deveras
do realizar-se no cie 23, a noite, a
'instalação do CREA da 169 Região,
Paraíba — recem-criadu. O Senhor
Presidente lembra que o CONFEA
terá de fazer uma doação para aju-
da aos serviços ae instalação dêsse
nôvo CREA. Infosioa o Conselheiro
Henoch Coutinho de P112lo que não
será muito dispenzlioal, a instalação
do nôvo CREA, visto que a Delega-
cia, já em funcioná-lento em João
Pessôa, dispõe de a.lgain riateriaa —
Baixa em diligência, sem ser relata-
do, o Processo CF.1.537-67— Inte-
ressado: Ministério da Agricultura;
conforme propõe e C inseIheiro
de Cafres, a quem foi o mesmo dis-
tribuído. ,Processo CF.1.338-67 — in-
teressado: Nestor Gurven Cotelo, o
Conselheiro Durval IMO Informa
tratar-se de processo do qual foi re-
lator o Conselheieo Joio Eduardo Ma-
ritz, tendo o mesma pedido "Vista".,
O voto do Conseincieo Durval Lobo é
no sentido de que o \rocesso seja
juntado aos demais	 ie vesern o
mesmo aSSiiiii0,	 estrail7eir0.
SãO decididos na mesma forma os
processos seguintes: CF.596-07 —
CREA 49 Região — interessado: Luiz
Alejandro Golindo Garatca; CF. 1.576
de 1967 — CREA 1::e R2g..ão inte-
ressado: Plutarco Rojas Jaramilla,
relatados pelo exiselbeiru Durval
Lôbo. A propósito ca, ültim p meneio-
nado (CF.1.576-67), observa o Con-
selheiro Durval faelio antes ae dar o
seu voto, que alvos convênios entre
o Brasil e os países arner,canos con-
tem Cláusula vedaneo ao bolsista o
exercício da profissão no Brasil, ao
passo que outros não contêm essa
cláusula. De qualquer forma o con-
vênio é cultural, i não comercial; se
o país estrangeiro manda im bolsis-
ta para o Brasil é porque não tem
condições de lhe dar ensino A per-
manência 'do boasista, uma vez for-
mado, não interessa ao Brasil. Cum-
pre ao Ministério da Justiça e ao
Ministério do Fralialiso providenciar
para que êle não pe:ananeça nc, pais.

,
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Recentemente, e por esforços da c:as-
se, conseguiu-se que o Ministério, cio
Exterior desse a essas pessoas uma:
carteira de bolsista, com a qual se
atende à situação. É urgente estu-

• ar o assunto para regulamenta-1o,
tendo em vista as vantagens de que
gozam bolsistas em relação aos es-
tudantes nacionsis, com ensino gra-
tuito, preferência nos alojamentos da
Cidade Universitária, tudo isso sen-
do a êles coneeaido para, terminado
o curso, voltarem ao seu pais. Há
necessidade do CONFEA s firmar a
respeito jurisprunacia. Relata, ain-
da o Conselheiro Durval 'Abo o pro-
cesso CF.1.591-37 — CREA 6s Região
— interessado: Antônio José Montei-
ro Pessoa engenheiro militar cfue quer

•registrar-se como engenheiro civil,
embora o Ministéno da Guerra não
permita que militaies na ativa exer-
çam profissões civis, a não ser, por
exemplo, a de professor O voto do
Relator é- no sentidoecie que se'resam
va a matéria de IllatiD geral. Poder-
se-ia, no caso, conceder ao interes-
sado registro dm caráter provisório.
E' dada vista .so Conselheiro Henoch
Coutinho de Melo, a quem o Conse-
lheiro Relator sugere que peça me-

1 xação ao presente processo da de nú-
mero CF.40-64. O Senhor Presiden-
te informa à Casa que o Conselhei-
ro Henrique Alves de Minas renun-
ciou ao cargo le Tesommiro. por ter
de mudar-se para Belo Horizonte.
Devendo eleger-se ., substituto, —
suspen. o Senhor Presidente a ses-
são por alguns sammos a fina de que
os Conselheiros se,munam de cédulas.
Recolhidas, as cédulas e* nomeados
escrutinadores os Conselheiros Dur-
val 1.41)o e Feliclo Lemieszek, apu-
ram-se onze (11) votos para o Coa
selheiro Juvenal da Rocha Nogueira;
dois (2) para o Conselheiro Joaquim
Retino de Moraes Carvalho; um ti)
para o Conselheiro Fausto Alta Gai.
O Senhor Presidense declara .eleito
e empossado e) Cons.elhairo Juvenal
da Rocha Nogueira e manifesta a
gratidão do Coasellia polpa" serviços
que o Conselheiro,Henrique Alves de
Minas prestou e nsa direção da Tesou-
raria, cabendo iaserir em Ata uno
voto de louvor 't sua atuação; voto
de louvor que á aprovado. o Conse-
iheiro Juvenal da Rocha Nogueira
agradece a honra que lhe é conferida,
comprometendo-se a tudo fazer pa-
ra o bom desem penho do seu cargo.
Anuncia o Senhor Presidente a lei-
tura da redação fi nal do Regimento.
O Plenário eejena a proposta, do
Conselheiro Hélio de Caíres no sen-
tido de que se dispenso essa forma-
lidade, a fim de poupar tempo, —
achando o Conselho que, de acôrdo
com a praxe vigente em tódas as As-
sembléias, sempre te faz leitura de-
finitiva da redaeao do Regimento e
outras matérias antes cia aprevação
final. O Conseilleiro Rubens Tern-
chéa Clausell, aelatoe da matéria,
procede à leitura da redação final do

• Regimento. A seguir, lê a Resolução
que baixa o Regimento. São aprova-
dos; o Regimento e a Resolução que o
baixa. Voltando ) Copselho ao exa-
me de processos em pauta, o Conse-
lheiro Joaquim Bertino de Moraes
Carvalho relata u Processo CF.845
de 1961 — CREA 6 o Região a- -Inte-
ressado: Henrique Aref Antoine Co-
ronfly. Termina o Relator seu pare-
cer pelo reconhectiur.nto do direito à
carteira de técnico de grau médio
do Senhor Henrique Aref Antoine
Coronfly; quanto ao Senhor Miltes
Antunes, Processo R-541-49 — 6s Re-
gião, o Relator mantém a concessão
já estabelecido peio CREA da es Re-
gião. E' aprovado o . pahecer do Con-
selheiro Joaquim Bertino de • Moraes
Carvalho. Processo CF.952-65 —
CREA 135 Regláo interessado:
Sérgio Augusto Machado, o Conse-
lheiro Hélio de Ca ireo dá o seu pare-
cer, entendendo normalizado, a si-
tuação. E' aprovado o parecer do
Relator. Processo uP.1:588-67

•OREA 4s Região — interessada' Tila

xl Aéreo Ltda. Z. A. O Conselheiro
Ivan Austregésilo alada reata o pro-
cesso em epígrafe, indeferindo o re-
curso da interessada. E' apcovado o
parecer. O Conselheiro Felino Le-
mieszek relata o Processo CF- 1.303
de 1967 — consulta do CREA da 59.
Região sôbre a ree,e:esão de membros
da Diretoria em face do que dispõe
a Lei n9 5.194. /nfornis o Conselhei-
ro. Felício Lemieszek que haval, soli-
citado "Vista" cio processo havendo
sido Relator, na s •;ssão em que pra
melro se examinou o caso, o Conse-
lheiro Filemon Tavares. Propõe o
Conselheiro Felicio Lemieszek, no fi-
nal do seu parecer, que seja ouvido
um jurista de renome estranho ao
CONFEA; ou sejam todos os parece-
res constantes do processo enviado,
por cópia, aos CREas que 'tenham
Consultor Jurídico em seu quadro
para que éleS se manifestem, em pra-
zo breve, sôbre. os citados pareceres.
Posta a matéria em diecussão, o Con-
lheiro Filemon Tavares, Relator, —
lembra que o CONFEA já decidic a
respeito, quando incluiu no Regimen-
to a disposição de que os Coase ..nei-
ros podem exercer mandatos suces-
sivos na Diretoria. O aspecto princi-
pal, no caso, é a permissibiliciade dos
antigos Conselheiros exercerem man-
dato por mais de duas vêzeo. A pro-
pósito o Consellasero Filemon 'lava-
res lê o parecer do C,onsultor Geral
da República, n9 2,60 — H, de 29 de
julho de 1966, aprovado . peio Presi-
dente da Repabaca em 1 9 de egeato
do mesmo ano. Continuando a usar
da palavra, declara o ConSelheira Fi-
lernon Tavares que não há, na espé-
cie, cogitação de efeito retroativo, —
mas de permissão para que certos
Conselliairos, que ja exerceram dois,
três otandatos — contem . com mais
possibilidades. Convém não esquecer
que, atualmente, os pereceres do
Consultor Geral da República apro-
vados pelo Presidente da ReptiOlica
têem efeito normativo. O Conselhei-
ro Fendo Lemieszek diz que se ba-
seou na sua me:.nana e nos primer •

dias da lei, que visou a atender aos
membros do Conselho que se reno
varri constantemente. Antigamente,
porém, o modo de eleição era diver-
so do modo atual. O que propõe o
Conselheiro Fiieinon Tavares cerceia
a liberdade das Conselhos. Sugere o
Conselheiro Joaquim Bertino de Mo-,
raes Carvalho que o CONFEA se di-
rija ao Ministro do Trabalho, solici-
tando-lhe que peça ao Presidente da
República a audiência do Consultor
Geral. E' preciso te" em mente que
a disposição aprovada pelo CONFEA,
no Regimento, podo estar em desa-
côrdo com a lei. O Senho: Presiden-
te acha que o caso, se se aprovar a
proposta do Conselheiro Joaquim.
Bertino de Moraes Carvalho, será de
consultar-se o Consultor Geral atra-
vés do Ministério do Trabalho. Quem
interpreta as leia do pais, em última
Instância, observa o Conselheiro Fi-
lemon Tavares, é o Consultor-Geral.
O Conselho está cogitando de' inter-
pretação de norma legal. E' aprova-
do que a consulta se faça ao Consul-
tor-Geral da República. O Conselhei-
ro Hélio de Canses relata o processo:
CF-1.597-67 — CREA 55 Região —
interessado Alexandre P000v, termi-
nando pelo indeferimento do ped.do
de certidão e pelo encaminhamento
do caso ao CREA da 5 5 Região, a fim
de que êste providencie relativamen-
te ao - exercício ilegal da prbiissão.
E' aprovado o parecer. O Conselhei-
ro Joaquim Bertino do Moraes Car-
valho relatou o Processo CF.1.530-67
— interesiado: CREA 85 Região —
que trata de representação do CREA
da 8 Região contra„ ato do Depar-
tamento - Autônqmo cie Estradas de
Rodagem do Rio Grande do Sul. —
Conclui o parecer ao Relator no sen-
tido de que o CONFEA se dirija à
autoridade competente, mandando
cancelar. o item 2.2.1 do ato contra
o qual se representa. Pondera o Se-
nhor Presidente que a decisão, no

Rangel — Rubens Tellechêa Clatteell,
terminando por se manifestar em
contrário à proposta do Conselhdro
Joaquim Bertino de Moraes Carva-
lho. O Conselaelro Joaquim Bertino
de Moraes Carvalho considera justi-
ficado o parecer diante do fato de
que os Relatores não conhecem as or-
ganizações citadas, escolas norte-
americanas e canadenses, reconheci-
das por 180 universidades dos Esta
dos Unidos. O nonsdheiro Hélio dc
Cafres afirma serem as referidas er-
ganizações connecidas dos Pmlatores
do processo, achando os mesmos, —
apenas, que não cabe destacar a ido-
neidade de-escolas de um od dois paí-
ses sem fazer o mesmo quanto às de
outros países que se encontram nas
mesmas condições. E' aprovado o
parecer. O Senhor Presidente comu-
nica que participou dos festejos da
Semana do Engenheira realizada no
Ceará, a qual contou com a presen-
ça de inúmeroseprofissionais de to-
do o país, sendo prestigiada pelo pró-
prio Govêrno, ttkl0 decorrendo em
ambiente da maior cordialidade. In-
forma ainda o Senhor Presidente, re-
lativamente à •mudança do Conselho
para Brasília, que a ares do Minis-
tério do Trabalho prometida ao CON-
FEA até 15 de *dezembro ainda não
se acha devidamente 'liberada. Por
proposta do Senhor Presidente, inse-
re-se em ata um voto de puir pela
morte do Engenheiro Argemiro Cou-
to de Barros, Ex-Presidente do CREA
da 6s Região. O Senhor Presidente,
prosseguindo comunica ao Plenário
que recebeu do Senhor Tesoureiro a
exposição relativa ao cumprimento

das disposições da Resolução núme-
ro 163.A, de 19 d.e agasto de 1967, as
punlioada no Diário Oficial da união
de 16 de novembro de 1967. pelos
CREAs, cujo assunto é apreciado.
convenientemente, resolvendo a se-
guir o Plenário, o seguinte: a) apro-
var as sugestões -aprese-atadas, no
sentido de ser providenciado o cum-
primento das disposições da R,esoltia
ção em referência, pelos Conselho,
Regionais que sanla não as cumpri-
ram, e b) encatiatiliar o processo
Comissão de Tomada de Contas para
apreciação as recomendações que se
fizerem necessárias. O Senhor Pre-
sidente comunica que o Conselheiro
Henrique Alves de Minas apresentou
informação sôbre o posição financeia
ra dos CREAs em relação ao CON-
FEA. A PreSidência mandará atinha
zá-la para que conste de Ata. Nada
mais havendo a tratar, o Senhor Pre-
sicninte declara encerrada a sessão
às dezenove (19) horas e trinta (30),
minutos, convocando outra selarão,
conforme já estabelecido, para o dia
21 de março, sendo lavrada a pre-
sente ata que é assinada pela Senhor
Presidente e demais Conselheiros.

CONSELHO FEr
ECONOMISTAS
PROFISSIONAIS

Ata da Sessão Extraordinária reatt-
zada eni 4 de abril de 1968.
Aos quatro dias do mês de abril

de mil novecentos e sessenta e oito,
na sala de reuniões do Conselho
Federal de Economistas - Profissio-
nais, situada no décimo sétimo an-
dar da Avenida Rio Branco, duzen-
tos e setenta e sete, conjunto mil
setecentos e três, realizou-se mais
uma sessão extraordinária do
C.F.E.P., sob a presidnecia do Con-
selheiro Mário Sinibaldi Mala e a
presença dos Conselheiros Joaquim
Soter, Heleno de Santiago, Manoel
lerrincisco Lopes Meirelles, Francelino
de Araújo Gomes e Pedro José de
Souza Pires. As dezoito horas o Se-
nhor Presidente dá por aberta a ses-
são, tendo em vista o número regi-
mental de Conselheiros presentes.
Ordem do Dia — A seguir o Senhor
Presidente esclarece que Se achano
reunidos para apreciarem os proces-
sos de Prestaçáo de Contas e Propos-
tas Orçamentárias dos Cons elhos Re-
gionais que cumpriram a exigência
legal e cede a palavra ao Conselheiro
Joaquim Soter que passa a relatar o
nrocesso CFEP-81-67, referente ao
Relatório e Prestação de Contas do
CREP da 29 Região relativo ao exer-
cício de 1966. O voto do Relator é
pela homologação da citada previsão
orçamentária. Posto em discussão é
votado e aprovado. Ainda o Conse-
lheiro Joaquim Soter, com a palavra,
passa a relatar o processo CFEP-112,
de 1967, referente ao Relatório e To-
mada de Contas do CREP da 3s Re-
gião relativo ao exercício de 1966. O
voto do Relator é pela aprovação das
citadas contas. Posto em discussão e
votado e aprovado. Prosseguindo, o
Conselheiro Joaquim Soter passa a
realtar o processo 'CFEP-122-68 refe-
rente à Proposta Orçamentária do
CREP da 9s Região para 'o exercício
de 1968. O voto do Relator é pela ho-
mologação da referida previsão orça-
mentária. Posto em discussão é vota-
do e aprovado. A seguir o Senhor
Presidente dá a palavra ao Conse-
lheiro Manoel Francisco Lopes Mei-
relles que relata o processo CFEP-
108-67, referente à Proposta Orça-
mentária do CREP da 70 Região pa-
ra o exercício de 1968. O voto do Re-
lator é pela homologação da citada
previsão orçamentária. Posto em dis-
cussão a votado e aprovado. Nova-
mente com a palavra o Conselheiro.
Joaquim Soter passa a relatar o pro-
cesso CFEP-121-67, referente à Pro-
posta Orçamentária do Conselho Fe-
deral de Economistas Profissionais

caso, envolve responsabilidade física
paia os membros do Conselho; cu
até responsabilidade civil e penal. —
Quando se autoriza urna firma a fa-
zer um serviço, dá-se uma incumbên-
cia a uma entidade jurídica em cuja
composição entra a pessoa física do
responsável técnico, além de vários
departamentos, o profissional carrega
consigo uma bagagem técnica adqui-
rida com o diploma, intransferível,
completando' éle a personalidade ju-
rídica de um todo, assaMindo Éste a
responsabilidade, perante terceiros,
pela obra — daí os direitos referen-
tes à ação profissionai, juridicamen-
te. Mas, se se Siesligm da obra, ou
da - . firma, o proris.sionel não }eva o
direito à obra que . pertence a uma
estrutura 'jurídica. O que há de de-
licado, no caso — diz ainda o Senhor
Presidente, é o CONFEA entervir em
matéria de conflito profissional, Pá-
ra o Conselheiro Joaquim Bertrno de
Moraes Carvalho, importa coroiderar
que o profissional não venda à firma
a sua capacidade intelectual. O Con-
selheiro Filemon Tavares, em prin-
cipio, concorda com o Conselheiro
Joaquim Bertino de Moraes Cerva-
lho,) porque a Lei ris 5.;9S, realmen-
te, inovou em fançáo da legishição
anterior2 cabendó. discipliná-la. .As
repartiçoes públicas no entanto; —
continuam a colocar ao eaitais .nor-
mas que são contrarias à lei. Foi um
passo . avançado que se deu, nos úl-
timos tempos, com a nova legislação.
E' ao CONFEA que compete regula.
mentar a situação. Em tudo o case,
diz o Senhor residerte, o CONFEA
não pode tomar medidas decisórias,
sem uma regulamentação geral, es-
pecificada. Da-se, psrém, que urra
Região pediu estudo ao assunto. En-
caminhar-se-áaantOo, o mesma à co-
missão competente da Conselho, —
propõe, afinal — o Senhor Presiden-
te. , E' aprovada -esta proposta.. Pro-
cesso CF.53-Esp a— Interessado
Joaquim Bertino de Moraes Cerva-
lho. O Conselheiro Hélio de Caires
relata o processo em epigrafe, que
trata de proposta do Cense:heir°
Joaquim Bertino de Moraes Carva-
lho encaminhado à Comissão de Pro-
jetos , e Resoluções, tendo sido' dado
a respeito parecer aue fel assinado
pelos membros da Comissão: Conse-
lheiros — Hélio de Catres — Henocb
Coutinho de Meio , — Julio Xavier
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. INSTITUTO NACIONAL DE
PREVIDÉNCIA SOCIAL

Relação . INPS n9 128-68

PORTARIAS
COORDENAÇAO DO PESSOA:.

• NA CLUA,NABARA

signa José da Silva, na 222.237, parla
exercer a função gratificada de Inas.
petor Regional 1-F, na Inspetor'
Regional, ficando, conseqüentemen
dispensado da função gzatflicada d
Agente (C), 3-P, na Agência em Pree
sidente Prudente; 59 2.861, de 10 de
julho de 1968 - Designa Perseu An-
drade Souza 119 405.443, para exercer,
a função gratificada de Inspetor Reei
gional, 1-F, na Inspetoria Regional,
ficando, conseqüentemente, dispensa*
do da função gratificada de Inspetor
de Pôsto de Benefícios (I). 3-F, IlAt
Coordenação de Seguros Sociais.

SUPERINTENDÊNCIA' LEGIONAL
NO DISTRITO FEDERAL ,

' N9 788, de 17.7.68 - Dispensa, 4
pedido, a contar de 16.5.68 - minou
Rabello Filho, n9 214.060, da funçãO
gratificada de..Chef e Médico do PM
de Assistência Médica da Taguatina
ga (I), 3-F; na 789, de -17.7.68
Designa Remy Flores Toscano, mau
mero 301.407, para exercer a função
gratificada de Chefe Médico do Pôstd
de Assistência Média ci`e Taguatinga
(I), 3-F,

para o exercício de 1968. O voto do
Relator é pela aprovação do referido
Orçamento. Posto era discussão é vo-
tado e aprovado. Continuando com
i

•
s. palavra o Conselheiro Joaquim So-
er relata o processo CFEP-118-67 re-

. crente à Proposta Orçamentária do
OREP da 29 Região para o exercício
de 1968. O voto do Relator é . pela
aprovação • do referido Orçamento.
posto em .discussão é votado e apro-
vado. Ainda o Conselheiro Joaquim
S. oter relata o processo CFEP-126-67
referente a Proposta "Orçamentária
O CRW da ia Região para o exer-
Cicio de 1968. O voto do Relator é

_ ela homologação do referido Orça-
ento. Posto em discussão é votado
aprovado. Prosseguindo o Conse-
eiro Joaquim Soter relata o pro-

Osso CFEP-113-67 referente à Pro-
posta Orçamentária do CREP da 4a
Região para o exercício de 1968. O
Voto do Relator é pela homologação
da referida previsão orçamentária.
posto em discussão é votado e apro-
vado. A seguir ii Senhor Presidente
dá a palavra ao conselheiro Pedro

f
osé de Souza Pires que passa a re-
atar o processo CFEP-111-67 refe-

rente à Proposta Orçamentária do
OREP da 10a Região para o exercí-
cio de-1968. O voto do Relator, reeis-
trando a diligência que o CFEle teve
de proceder para complementar o
processo, é pela homologação do ci-
tado Orçamento. Posto em discussão
e votado e aprovado. Prosseguindo o
Conselheiro Pedro José' de Souza Pi-
es passa a relatar o Pro,cessd CFEP-

127-68 referente à Proposta Orça-
arientária do CREP da 5a Região para
le exercício de 1968. O voto do Rela-
tor é pela aprovação da referida pre-
Visão orçamentária. Posto eia discus-
SM é votado e aprovado. Ainda com
e palavra o Conselheiro Pedro José
die Souza Pires passa a relatar o pro-,çes.so CFEP-143-63 referente à Pro-
posta Orçamentária do C'REP da 8"
Região para o exercício de 1968. .0
Voto do Relator é pela homologação
da referida previsão _ orçamentária.
'Posto em discussão é votado e apro-
dado. Encerramento - Nada mais
havendo a tratar o Senhor Presiden-
te agradece a presença dos Senhores
Conselheiros e, às - vinte e uma horas,
dá por encerrados os trabalhos dos
quais eu, Olinda Maria Campanella,
Secretária "ad hoc", lavrei a presen-
te Ata que, lida .e achada conforme.
Vai assinada por mim e pelo Senhor
Presidente. Sala das Sessões, 4 de
abril de 1968. - Mário Sinibeddi
dfaia, Presidente. - - Olinda Maria

. Campanella, Secretária. -

'guia/ O Plenário aprova, por unani-
midade, a proposição. Prestaçáo
Contas - Assumindo a Presidência
Conselheiro Heleno de Santiago, peia
aueência do -Conselheiro 'Vice-Pr[-
dente Luiz Pedro Baster Pilar, decla-
ra que se acham reunidos, conformo
convocação feita na sesseo anterior
realizada em vinte de junho de, cor-
rente ano, para efetuar a discussão
final e votação das contas apresenta-
das para exame deste Conselho, refe-
rentes ao exercício de 1967. A seguir
coloca em discussão o Pareeer dà, Co-
missão de Tomada de Contas consti-
tüida pelos Conselheiros Joaquim So-

de Souza Pires e Francelino de Araú-
jo Gomes, para se congratularena com
o Presidente Conselheiro Mário Sini-
baldi Maia pelo zelo demonstrado a
serviço do C.F.E.P. Len seguida o
Senhor Presidente colocou em vota-
ção o Parecer favorável da Comissão
de Tomada de Contas, tendo -  Ple-
nário resolvido, por unanimidade,
aprovaraprovar as Contas da Direção do
Conselho Federal de Economistas
Profissionais no exercício de '1967,
abstendo-se de votar o Presidente do
C.F.E.P. Mário Sinibaldi Mala. En-
cerramento - Nada mais havendo a
tratar o Conselheiro Mário Sinibaldi
Mala reassume a Presidência, agra-
dece a presença dos 'Senhores Conse-
lheiros e, às vinte, horas, dá por en-
cerrada a sessão da qual eu, Olinda
Maria Campanenct, secretária "aci
hoc d , lavrei a presente Ata que, lida
e achada conforme, vai assinada por
mim melo Senhor Presidente. Saia
das Sessões, 27 de junho de 1967. -
Mario Sinibaldi Maia, Presidente -
Olinda Maria Can2panella, Secretária.
extrato da Ata da 186a Sessão Ordi-

nária.
Aos vinte dias do mês de junho de

mil novecentos e sessenta e oito, na
sala de reuniões do Conselho Federal
de Economistas \Profissionalw,esituada
no décimo sétimo andar da Avenida
Rio Branco, duzentos e setenta e se-
te, conjunto mil setecentos e três,
realizou-se a centésima octagésima
sexta reunião do CFEp sob a presee
dência do Conselheiro Mário Sinlbaldi
Mala e a. presença dos Conselheiros
Pedro José de Souza Pires, Francell-
no de Araújo Gomes, Heleno de San-
tiago, Américo Matheus Fiorentino,
Joaquim Setor, Sulim Faineiliber e do
Presidente doe CREP da 5 a Região,
Economista Ademar Benzano Chilazi.
As dezoito horas e. trinta minutos o
Senhor Presidente dá por aberta a
sessão, tendo era vista o número re-
gimental de Conselheiros.- O Senhor
Presidente justifica a ausência do
Conselheiro José Smith Braz _que se
encontra em Brasília a negócios.
EXPEDIENTE - Item II Comis-
são de Tomada de Contas - O Se-
nhor Presidente apresenta o Relató-
rio referente ti sua gestão e Presta-
ção de Contas do exercício de 1957,
esclarecendo que sõmente nesta- opor-
tunidade a Contadoria concluira a
escrita contábil daquele exercício. A
seguir designa os Conselheiros .Joa-
quim Soter, Pedro José de Souza Pi-
res e Francelino de 'Araújo Gomes
pará constituírem a Comissão que
deverá apreciar a execução orçamen-
tária do C.F.E.P. Encerramento -
Nada mais havendo a tratar o Se-
nhor Presidente agradece a presença
dos Senhores Conselheiros e, ás vin-
te e uma horas, dá por encerrados os
trabalhos dos quais eu, Olinda Maria
Carapanella, secretária "ad hoc", la-
vrei a presente Ata que, lida e acha-
da conforme, vai assinada por mim e
pelo Senhor Presidente. Sala 'das
Sessões, 20 de junho de 1968. - Má-
rio Sinibaldi Afala,. Presidente -
Oiinda Maria Campanella, Secretária,e

admiro Lopes Carvalho, id? 613.-556 -
Servente nivel 5: n 9 71, de 9.7.68 --
Concede aposentadoria, por incapa-
cidade a -sindalva Bandeira Diniz,
na 608.259 - Escriturário,- nivel 10;
n9 72, de 12.7.68 - Concede aposen-
tadoria, por incapacidade, a Clovens
Peixoto da Silva, na 601.876 - Mé-
dico, nível 22.

COORDENAÇA0 DO PESSOAL
EM SANTA CATARINA e

al9 28 de 15.7.68 - Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a Fer-
nando Francisco da Rosa, n 9 6$3e313,
- Motorista, nível 8.

COORDENAÇAO DO PESSOAL
• EM SERGIPE

N9 18, de 12.7.68 - Concede apo-
sentadoria por tempo de serviço, a
Benedito de Oliveira Guedes, núme-
ro 500.181 - Médico, nível 22,

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO PARAIdA
N9 755, de 18.7.68 - Dispensa, a

pedido, a contar d- - Luiz
José Schinda, n9 412.681 da função
gratificada de Chefe de Seção de Ma-
terial (F), 4-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM PERNAMBUCO	 •

N9 1.2e0, de 18.7.68 - a( Exonera
Ramildo Freire Rodrigues França,
n9 250.945, do cargo em comissão de
Chefe de Ambulatório Central (C),
6-C designando-o para ' exercer a
função gratificada . de Assessor-Téc-
nico (I), 3-F, no EPES - b) Dis-
pensa - Luiz Moreira Ávila, núme-
To 403.340, da função gratificada de
Assessor-Técnico (I), 3-F, no EPES,
nomeando-o para exercer o cargo em
comissão de Chefe de Ambalatório
Central (C), 6-C.	 -

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SANTA CATARINA

Na 928, de 9.7.68 -- Retifica a
Portaria 62-65, do ex-IAParrelC, dis-
pensando Salvato Antônio Rita nú-
mero 601.034, da função gratificada
de Agente, 6-F, era Laguna-, a contar
de 1.2.64, data era que foi aposen-
tado.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SAO PAULO

N9 2.841, de 5.7.68 - Declara va-
ga a contar de 27.5.68, as funções
'gratificadas a_ seguir mencionadas,
tendo em vista o falecimento dos ti-
tulares ocorrido daquela data: Cy-
rano da Silveira Prost, n9 226.907 -
Inspetor Regional, 1-10, e Daniel de
Oliveira Marques, n9 400.572 - Ins-
petor Regional, 1-F; na 2.859 de 9
de julho de 1968 - Dá nova redação
a DTS-SRSP. 2.505-68, publicada no
BS-INPS 113-68, a qual passa a vi-
gorer com o seguinte teor: Dispensa,
a pedidos a contar de 11.3.68 - Nel-
son Hidena Miura, 119 410.555 da
função gratificada de Encarregado de
Setor de Matrícula e Arquivo II),
10-F, na Coordenação de 'ASsistência
Médica; n9 2.860, de 10.7.68 -- De-

Relação INPS n9 129-68
•PORTARIAS

Do Presidente do Conselho Fiscal
N9 243, de 17 de julho de 1968

Dispensa Rosa da Silva Diniz, n9
612.503, da função gratificada de
Chefe de Setor de Expedieneed da se-
cretaria (T), 9-F; N9 244, de 17 de
julho de 1968 -- dispensa "Nancy de
Menezes Sanches, 119 301.615, da fun-
ção gratificada de Chefe de Seção de
Documentação (F), 3-F; N 9 245, de
17 de julho de 1968 - Dispensa Gle
zonita Gomes de °Imelda, n9 102.364,
da função gratificada de Secretárid
(B), 7-F; N9 246, de 17 de julho de
1968 -- Dispensa Annita Porto Mar'
tinelli, n9 301.324, da função grati*
ficada de Secretário do Presidente
(F), 7-F; N9 247, de 17 de julho de
19613 - Dispensa Olga Pedreira Ro-
drigues, n9 501.463, da função grata-
ficada de Chefe de Seção de Redação
(M), 5-F; N9 248, de 17 de julho
de 1968 - Dispensa Nair Gaivão Fló-
rea, n9 500.057, da função gratificada
de Chefe de Seção de Análise e Do-
cumentação (M), 5-F; N9 249, de 17
de julho de 1968 - Dispensa Sonae
Ganeko, n9 413.685, da função grati-
ficada de Chefe de Serviço de Conta-
bilidade e Orçamento (B), 2-F; N9
250, de 17 de julho de 1968 - Dis-
pensa Emilio SIgnoretti Filho, n9
102.490, da função . gratificada de
Chefe de Serviço dê Fiscalização e
Tomada de Contas (B), 2-F; N a 251,
de 17 de julho de 1968 - Dispensa
Maria Unice Soares Fontes, n9

'211.283, da função gratificada de As-
sessor de Relações Públicas (I), 2-F;
N9 252, de 17 de julho de 1938 - Dis-
pensa Fernando de Mello Figeiredo,
n9 412.952, da função gratiifcada
Auxiliar-de-Gabinete (1), 12-F; N9
253, de 17 de julho de 1968 - Dis-
pensa Munira Sacha, n9 402.293, da
função gratificada de Assessor-Espe-
cializado (I), 2-F; N9 254, de 17 de
julho de 19e8 - Dispensa Sylvla Re-
zende Amadeu, n9 302.453, da função
gratificada de Assessor-Especializado
(1), 2-F; N9 255, de 17 de julho de
1968 - Dispensa Maria Angelina Oli-
veira Silva, n9 404.071, da função gra-
tificada de Assessor de Relações Sin-
dicais (I), 3-F; N9 256, de 17 de julho
de 1968 --.Dispensa Maria da Penha
Barros de Oliveira, n 9 207.936, da
função gratificada de Assistente dQ
Presidente (C), 3-F; N9 257, de 17
de julho de 1968a - Dispensa Nylcéa
da Conceição Gomes, n9 204.069, da
função gratificada de Chefe de Seção
do Conselho Fiscal (C), 3-F; N 9 258,
de 17 de julho de 1938 - Dispensa
Nelson Granthon, n 9 301.892, da fano
cão gratificada de Chefe de Seção de
Contabilidade e Orçamento (IP),
Na 259, de 17 de julho de 1968 - ins- ,
pensa Clero Freitas, n9 602.659,_ '
função gratificada de Chefe de 5e9i0

r4ta da Sessão Extraordinária realiza-
da e: - 27 de junho de 1968.	 .
Aoa vinte e sete dias do mês de ju-

nho de mil -novecentos e sessenta e
bito, na sala de reuniões de Conse-
lho Federal de Economistas Profissio-
liais, situada no décimo sétimo andar
Ia Avenida Rio Branco, duzentos e
Setenta e sete, conjunto mil setecen-
tos e três, realizou-se mais uma ses-
são extraordinária do . C.F.E.P. sob
à presidência •do Conselheiro Mário
Sinibaldi Mala e a presença dos Con-
felheiros Joaquim Soter, Heleno de
2antiago, Américo MatheuS FlOrenti-
lao, Pedro José de Souza Pires e Fran-
de1Mo de Araújo Gomes. Abertura
tios Trabalhos a- As dezoito horas o
Senhor Presidente dá por aberta a
Sessão, face ao número regimental de
conselheiros presentes e, antes de
Passar -a Presidência ao Ccnselheir0
fleleno de Santiago, propõe sejam
baixadas determinações estabelecendo
O prazo de quinze dias após o término
de cada exercício, para que os Conse-
lhos Regionais c om un lq u em ao

-- p.F.E.P. o montante de sua arrecada-
ão e da quinto relativo ao Conselho
ederme a fim de permitir a obser-

rância das normas e dos prazos esta-
elecidos pelo Egrégio Tribunal de

tontas da União para a apresentação
d.a Prestação de Contas desta Aldee-
i-- .

N9 435 ele 16.7.68 - Concede apo-
sentadoria, por tempo de serviço a
José de Mello Loureiro, sd) 601.372 -
Médico, nível 22; n9 436, de 16.7.68
- Concede apasentadoria, por inca-
pacidade a João Francisco de Souza,
n9 613.251 - Auxiliar- de Portaria,

ter, Pedro Jose de Souza Pires e
Francelino de Araújo Gomes e desig- nível 7.
nade pelo' Plenário para ,exeminar e COORDENAÇA0 d130 PESSOAL
opinar sôbre as peças contábeis do 	 EM PERNAMBUCO
processo. Fizeram uso da palavra o • 9Relator, Conselheiro Joaquim Soter,	 70 - de 9.7.68 - Concede apo-
e Revisores Conselheiros Pedro José 

N
sentadoria, por incapacidade, a Vai-
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de Contróle Patrimonial (T), 4-F;
N O 260, de 17 de julho de 1968 -.Dis-
pensa Geraldo José Teixeira, n 9 .
409.647, da função . gratificada de
Chefe de Seção de Receita e Despesa
Patrimonial (I), 4-F; N9 261, de 17
de julho de 1968 - Dispensa Jorge
Adalberto Penne, n9 406.775, da fun-
ção gratificada de Auxiliar-de-Gabi-
nete (I), 12-F; N 9 262, de 17 de julho
de 1968 - Dispensa Walter Sara, no
400.950, da função gratificada de
Chefe dó Seção de Informações (I),
G-F; No 263, de 17 de julho de 1968
- Dispensa Yolanda Pereira Ai-
mendra, n o 501.961, da fnção grati-
ficada .de Encarregado de Turma -de
Contrõle de Documentos (Mi, 15-1o;
NO 264, de 17 de julho de 1968 . -
Dispensa Dertha Adelaide Pereira
de Rezende, no 401.653, da função
gratificada de Auxiliar-de-Gabinete
(I), 12-F; N9 265, de 17 de julho de
1968 - Dispensa Dulce Pimentel - Ra-
mos, n9 410.565, da função gratificada
de	 Auxiliar-de-Gabinete (I), 12-F;
NO 266, de 17 de julho de 1968 - Dis-
pensa Anna. da Silva Valeriça, 	 no
402.820, da função gratificada de Au-
xiliar-cie-Gabinete (I), 12-F; No 267,
de 17 de julho de 1963 - Dispensa
Maria Auxiliadora da Silva, n9
501.511, da função gratificada 	 de
Chefe de Seção de Mecanografia e
Arquivo (M), fr-P; N9 268, de 17 de
Julho de 1968 - Dispensa Glauciléa
Pinto Ribeiro, n9 408.069, da função
gratificada de Auxiliar-de-Gabinete
(1), 12-F; N o 269, de 17 de julho de
1968 - Dispensa Zulinha Leite' de
Souza, no 402.460, da funçao
cada ,de Chefe de Seção de Expe-
diente (I), 6-F; NO 270, de 17 de
Julho de 1968 - Dispensa Nizia Seares
Barbalho, n o 202.288, da função gra-
tificada de Auxiliar-de-Gabinete (C).
6-F; NO 271, do 17 de julho de 1968
- Dispensa Maria Luiza Machado
Santos, n9 203.974, da função grati-
ficada de Auxiliar-de-Gabinete (C),
6-Io; NO 272, de 17 de julho de 1908
- Dispensa Maria Nelsse Eitudart
Montenegro, ri o 203.628, da função
gratificada de Auxiliar-de-Gabinete
(C), 6-F; N9 273, de 17 de julho de
1968 - Dispensa Eunice Pereira Pe-
ron, n o 221.280, da função gratificada
de Auxiliar-de-Gabinete (C), 6-F;
N9 274, de 17 de julho de 1968 - Dis-
pensa Maria José Maranhão Buarque
Lima, no 206.015, da função gratifi-
cada de Auxiliar-de-Gabinete (C),

6-F; N9 275, de 17 de julho de 1968
- Dispensa Maria Martins, n9 ....
405.036, da função 'gratificada de
Chefe de Seção de Conferencia (I),
6-F; N 9 276, de 17 de julho de 1968
- Dispensa Octavio Humberto Do-
mingues da Silva, n9 305.703, da fun-
ção gratificada de Encarregado do
Setor de Expediente (F), 6-F; - N9
277, de 17 de julho de 1968 - Dis-
pensa Jorge Thirige Salem°, n9
306.047, da função gratificada de En-
carregado do Setor de Material (F),
6-F; No 278, de 17 de julho de 1961;
- Dispensa Angelita Nufiez de An-
drade, n9 301.164,. da função gratifi-
cada de Encarregado do Setor de Me-
canografia (F), 6-F; N O 279, de 17
de julho de 1968 - Dispensa Paula
da Cunha Jardim, n 9 709.905, da
função de confiança de Encarregado
de Turma de Mecanografia (5),
10-FC; N o 280, de 17 de julho de 1963
- Exona PlMio de Sellos Rocha, 1.19
201.887, do cargo em comissão de
Chefe de Secretaria (B), 3-C; N9
281, de 17 de julho de 1968 - Exonera
José da Costa Pinto, n 9 301.242, do
cargo em comissão de Assistente-Téc-
nico (F), 4-C; N o 282, de 17 de julho
de 1968 - Exonera Ismer José de
Andrade, n9 300.051, do cafgo em co-
missão de Assistente-Técnico (F),
4-C; 21/41 9 283, de 17 de julho de 1968
- Exonera Walter Dutra Gerbassi, n9
502.210, do cargo em comissão de
Consultor-Técnico (M), 4-C; N 9 284.,
de 17 de julho de 1968 -- Exonera José
Bruno de Oliveira Firmo, n9 309.102,
do cargo em comissão de Chefe da
Assessoria Técnica (S), 4-CCe N9 285,

-de 17 de julho de 1968 - Exonera'LiL,
zette Rama alartinez, n 9 700.706, do
cargo em comissão de Secretário (S),
5-CC: No 286, de 17 de julho de 1968
- Exonera Marlene de Azevedo Pe-
queno Gomes, n9 709.910, do cargo em
comissão de Subsecretário (5), •• • •
7-CC: No 287, de 17 de julho de 1968
- Exonera Maria Iracema Bezerra
Amorim, n9 402.917, do cargo em co-
missão de Chefe de Serviço 'deExpe-
diente e Arquivo (I), 6-C; N o 288,
de 17 de julho de 1968 - Exonera
Maria de Leurdes D'Avila Costa, n9
200.383, do cargo . em comissão de
Chefe de Secretaria (C), 5-C; No 289,
de 17 de julho de 1968 - Dispensa
Antonio Carlos Calmon Nogueira da
Gama, n9 612.192, da. função gratifi-
cada de Assistente do Conselho Fiscal
(T), 1-1"; N9 290, de 17 de julho de

1968 - Dispensa Darcy Fernades da
Silva, n9 212.022, da função gratifi-
cada de Assessor da Presidência (T),
3-F; N9 291, de 17 de julho de 1968
- Dispensa Leda Machado Tavares
da Costa, n9 400.674, da função gra-
tificada de Assessor-Especialisado.
2-F; No 292, de 11 de julho de 1968
- Dispensa Mariana Iracema da
Silva, n 9 ,402.828, da função gratifi-
cada de Assessor-Especializado (I), ..
3.4'; N O Za3, de 17 de julho de 1968
- Exonera Damião Frota Salles, n9
400.073, do cargo em comissão de Se-
cretário do Conaelho Fiscal (I), 5-C.

Determinações de Serviço
GRUPO DE SERVIÇOS GERAIS
• LOCAIS
N 9 485, de 23 de julho de 1968 -

Designa Octavio Humberto Domin-
gues da Silva, no 305.703, para exer-
cer a função gratificada de Auxiliar
Administrativo, 9-F, na Divisão dos
Serviços de Material Local do Grupo
dos Serviços .Gerais Locais.

Secretaria cio Pessoal
Relação SP n9 12-68, .

Demissa° de - Eleutério Rodrigues
de Oliveira, saio, do • ex-IAPC, Auxi-
liar de Enfermagem, nível 8, no, Es-
tado de São Paulo, por infringencia
do art. 207, inciso II, da Lei número
1.711-52.

Exoneração "ex officio" de - Nel-
son 'Anicelli, n 9 706.138, do cargo de
Mecânico, nível 9, nó Estado de São
Paulo.

De acôrdo com a decisão
exarada no processo n 9 1.207.169-57,
a contar de 1 de julho de 1960 e
até 20 de outubro de 1963, Izar Mat-
tos Vianna, ne 401.569, fica aceesada
à série de classes de Técnico de Ad-
ministração, nível 17.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
• E ASSISTÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO

Relação .n9 ' 139-68
PORTARIA DE 25 DE JULHO

DE 1968
O Presidente do Instituto de Previ-dência e Assistência dos Servidores

do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-

Lei n/ 2.865, de 12 de dezembro de
1940 resolve:

No 1.476 - Demitir, por abandono
do cargo, nos têrmos do inciso II, do
artigo 207, da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952 - Ary de .Andrade
Marques - matricula no 1.791.972 --•
Impressor, nível 8-A da Parte Per-
manente do Quadro do Hospital dee
Servidores do Estado, - Tarcfsio
Ma:a- - Presidente.

HOSPITAL hos SERVIDORES
Do ESTADO.

CRU= DE SERVIÇO DE 23 DE
JULHO DE 1963

O Diretor do Hospital dos Servi-
dores do Estado, usando da atribui-
ção que lhe confere o inciso VIII, do
artigo 65 do Regimento do --18E, con-
siderando o contido no item 3 'das
Instruções n9 75, de 26 de maio de
1966, resolve:

N9 68 - Designar Joséa Nonata
Bordai() - Enfermeiro TC-1.201-21-B
- Ponto n9 1.438 - matricula nú-
mero L792.029 para substituir, nos
Impedimentos eventuais - Neuzira
Apartelda Nunes Ribeiro, ocupante
da função gratificada 3-F, de Enfer-
meiro Chefe de Unidade, do Serviço
de Enfermagem - SMEn, da Divisão
Médica - IISM. da Parte Permanen-
te do Quadro do Hospital -dos Servi-dores do Estado.

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JULHO DE 1968

•

O Diretor do Hospital dos Servido-
res do Estado, usando da atribuicáo
que lhe confere o incist VIII do ar-
tigo 65 do Regimento do IISE. consi-
derando o contido no item 3 das Ins-
truções n9 75, de 26 de maio de 1966,
resolve:

No 69 -a Art. 10 - Designar José
Pereira Leite - Escriturário 	
AF-202.10.B, ponto n9 2.172 - ma-
tricula W 1.391.269, para substituir,
nos impedimentos eventuais - Ro-
meu de Almeida ocupante da funçãogratificada 4-F, de Chefe da Seção
de Administração e Classificação -
APA, do Serviço de Pessoal SAP,
da Divisão Administrativa - HSA,
da Parta Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado.

Art. 29 Revogar os efeitos da Re-solução FISE - n9 43, de 27 de -mar-ço de 1967. - Sylvio Moreira da silva,
Diretor.	 •

ictr:::)Dic-) DEI
DrVIIIGAÇA0 N' 1.009
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ATO N9 12-68 - DE 6 DE JUNHO
DE 1968

Estabelece especificações técnicas para
a fabricação do açúcar demergra
destinada à exportação, na forma do
disposto no . parágrafo único do ar-
tigo vv da Resolução-n9 2.004-68, de
30.4-68.
O Presidente do Insttiuto do Açú-

ias e do Álcool no uso de suas atri-
buições e tendo em vista a decisão
j3roferlda pelo Conselho Deliberativo
era sua sessão de 29 de maio de 1968,
resolve:

Art. -19 Ficam adotadas, a partir
da safra de 1968-69, as especificações
técnicas a seguir indicadas, para a fa-
bricação do açúcar demerara destina-
do à axportação para mereedos exter-
nos:

1. Polarização: 96 a 989
2. Fator de segurança: 0,25 expres_

So pele fórmula:
umidade ea

= 0,25
100 - pol

. 3. Umidade: variará em relação à.
polarização, dentro da tabela abaixo:

Umidade

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOUL

Turma de -Julgamento da Comissão
executiva (atual Conselho Delibera-

•i

tivo) do Instituto do Açúcar cio Al-
ccol.

Considerando -que a Serajinda Tur-
ma de Julgamento da então Comis-
são Executiva, inediante Acórdão nú-
mero 7.298, de 3 de juaho de 1964,
julgou . improcedente o presente au-
to de infração, de vez que ficara
comprovado que o açúcar objeto da
ação fiscal não atingia o peso míni-
mo legal :ujeito à taxação;

Considerando mie, em realidade,
outra, não poderia ser a coeclusão do
órgão julgador, ante os elementos
constantes do processo, que não evae
denciam uma só prova convincente
dos ilícitos atribuidos • às autuarias;

Considerando o maie que dos autos
consta,

Acordam, . por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álool, -em
negar provimento aci eecureo "ex of-
ficio", mantendo-se decisão de pri-
meira instância, que consideroti im-
procedente o auto de infração. Inti-
me-se, registre-se, e cumpra -se.

Sala das Sessões do Conselho De-
liberativo do Institota do 'Açúcar e
tio Álcool, aos dezessete dias do mês
de julho do ano de mil iovecentos e
sessenta e oito. - F, anclsco Mias da
Rosa Oiticica, Presidente. Arrigo
Domingos Falcone, Relator.

Fui presente: RacIngo de, Queiroz
Lima, Procurador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador. -
"Pelo- não provimento do recurso "es
officio", para o , efeite) de ser confir
mada a decisão ree•ierida.

Em 17 de maio de 1966. -. Paulo
Bello,

.	 ACÓRDA0 N 14 -

MINISTÉRIO IDA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

cruzeiros nbvos e vinte centavos) nos
têrmes do art. 42, do mesma Decre-
to-lei, por ter deixado de emitir 67i
Notas de Entrega, totalizando tôdae
as multas, a impori-eneot de NCr$
153,20 (cento e cinquenta e três cru--	 .zeiros novos e vim: centavos) . Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se. .

Sala das Sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos dezoito (lias do mês
de julho do ano de mil novecentos e
sessenta e oito. - Francisco Elias
da Rosa Oiticica, Presidente. - João
Soares Palmeira, Relator.

Fei presente: 1-0(t7igo de Queiroz
Lima, Procuradoe-ae eral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador. "Ma-
nifesto-me de avirei() com o parecer
retro.

Em 27 de novembre de 1967. -
Hélio Pina.

ACÓRDA0 N.9 75
Recorrente: Usina de Açúcar TI-

jucas S.A.
Recorrida: primeira Turma de Jul-

gamento,
Processo: A.I. 195-68 - Estado

de Santa Catarina.

ciais Message Hashinaga, de Ran•
X

charla, e João Marques da Silva, do
Município - de • Presidente Prudente,
ambos no Estadd de São Paulo, por
infração ao art. 42 e seus parágra-
fos, combinado com o art. 60, letra
"b", do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, sendo recorrente
"ex officio" a Cegunda Turma de
Julgamento .da Comissão Executiva
(atual Conselho Deliberativo) do
Instituto do Açticar e do Álcool.

Considerando que ficou provado
haver o segundo autuado feito a re-
messa de açúcar de forma regular,
sendo assim plenamente justificada
a sua absolvição no presente feito;

Considerando que o mesmo não
ocorreu relativamente no ptimeiro.
autuado que não conservou a nota
de entrega que acompanhou a mern
cadoria, justificando-se, .dessa for'
ma, a apreensão da mesma;

Considerando, por outro lado, que
sendo aplicável ao. presente processo
a anistia de que trata o artigo 13 do
Decreto-lei n9 308, é de ser devolvi.
da a mercadoria ou seu valor ao au•
tmedo;

Considerando tudo mais que cons- -
ta do processo,
Acordam, por unanimidade, os mem.
bros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
negar provimento ao recurso "ex
officio", mantendo-se a decisão de
primeira instância que julgou o auto
procedente em parte, para condenar
o autuado Message Hashinaga
perda dos três sacos (lb açúcar
apreendidos, revertendo aos cofrea
do Instituto o produto de sua venda,
na forma do art.60, letra "b", do
Decreto-lei n\ 1.83l, de 4 de dezem-
bro de 1939, dando como absorvida
por esta penalidade a cominação do
artigo 42, e, improcedente o auto
contra João Marques da Silva S.A.

-- de Comércio e Importação, deveria.
do no entanto ser arquivado o oro--
cesso tendo em vista as determina-
ções do artigo 13 do Decreto-lei 308,
de 28 de fevereiro de 1967, por se-
rem as penalidades inferiores a NCr$
20,00 (vinte cruzeiros novos), restie
tuindo-se à parte a importância de-'
positada.

Polarização
máxima %

	

96 . 0
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2
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	 0,700
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0,625

	

6	 0,600

	

7
	

0,575

	

8	 0,550

	

9	 • 0,525

	

93,0	 0,500
Art. 29 As Inspetorias Técnicas

Regiona is.; recusarão definitivamente
todo açúcar ciemerara que apresente
polarização abaixo de 969 ou fator de
segurança superior a 0,25.

Art. 39 O presente Ato entrará em
vigor na data de sua assinatura . re-
vogadas as diseosições em contrário.

Francisce. Elias da Rosa Oiticica,
Presidente.

Conselho Deliberativo
ACÓRDA0 N9 73

Autuados: Comercial Paranaense e
Usina lemeareira Ester S. A. (Usi-
na Ester).

Recorrente: "Ex officio" Segunda
Turma de Julgamento.

Processo: A. I. ng 196-62 - Esta-
dos do Paraná e São Paulo. -

E' de se negar proviMento ao
recurso "ex officio' para o mil
de so manter a decisão de pri-
meira instância, que bem apre-
ciou a matéria. -

Vistos, relatados e . discutidos êstes
autos em que são autuados a firma
Comercial Paranaense e a Usina Açu-
careira Ester S. A. proprietária da
Usina Ester, localizadas nos municí-
pios de Londrina, Estado do Paraná
e Cosmópolis, Estado de São Paulo,
respectivamente, por infração a pri-
meira aos artigos 63 do ,Decreto-lei
n9 1.831 de 4 de dezembro de 1939;
e 'a segunda aos artigos 31 § 1 9 c/c
O artigo 33 e 40 ou 42 c/c o artigo 60
letra b do mesmo Decreto-lei, sendo
recorrente "ex officio" a Segunda

•

Vistos, relatados e discutidos estes
autos ém que é Recorrente. a Coope-
rativa Centeal dos Produtores Rurais
Ltda., de Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais, por infração aos arti-
gos 41 ou 42 e ss,/;§ 19 e 29, do De-
creto-lei lie 1.831, de 4 de dezembro
de 1939, sçpclo recove:da a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva (atual Conselho Delibera-
tivo) do Instituto do Açúcar ee do
Álcool.

Considerando que as alegações da
Cooperativa autuada já foram devi-
damente aoreciadas e refutadas quan-
do do julgamento de orimeira ins-
tância;

Considerando, assim que nenhum
fato nôvo foi apresentada no recurso
voluntário de fls., capaz de reformar
aquela;

Considerando tudo mais raie cons-
ta dos autos,

Acordam, por unanimidade os
membros do Concelho Deliberativo
do Instituto do Açeear e do Álcool
em negar provimento -ao recurso vo-
luntário, confirmandc-se a decisão de
primeira instância, que condenou a
autuada às multas de, Ner$ 2.50 • dois
-cruzeiros novos e cinquenta centavos)
nos termas do art. 41, do Decreto--lei
n9 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
mais NCr$ 16,50 (dezesseis cruzeiros
novos e Cinquenta centavos), ainda
nos térmos do art. 41 citado, por te
deixado de conservar cinco notas d
remessa e por não ter inutilizado 3
outras; respedivamente, e, ainda .
NCr$ 134,20 (cento e trinta e quatr

E' de . se reformar a decisão ao
primeira instância, devolvendo--
se à autuada o depósito corres-
pondente, tendo em vista que p-
eou provado o recolhimento pró.
vio das taxas devidas.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente a Usina
de Açúcar Tijucas S.A., do Muni-
cípio de São João Batista, Estado da
santa Catarina, por infração ao ar-
tigo 149, do Decreto-lei n9 3.85e, de
21 de novembro de 1941, sendo re-
corrida a Primeira Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva
(atual Conselho Deliberativo) tio
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que -  autuada Cc.
tuOu o reeolhimento da quantia de-
vida 'antes da lavratura do presente
auto, conforme provam os documea-
tos de fls. 23 a 25;

Considerando a parecer da Divise.°
Jurídica e tudo mais que consta do

ocesso,
cordam, por unanimidade .ae

meïnbros do Conselho Deliberative
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
de actirdo com o voto do Sr. Reta-
tor, no sentido de ser dado provi-
mento ao recurso para o efeito de
reformar-se a decisão de primeira
Instância, julgando-se improcedente
o auto e devolvendo-se à Usina au-
tuada o depósito constante de fls. 25
• Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho De -•
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool; aos dezoito dias do mês de
julho do ano de mil novecentos a
sessenta e oito. - Francisco Elias
da Rosa Oiticica, Presidente. --
Francisco de Assis Almeida pereiro,
Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queir05
Lima, Procurador-Geral Subst.

Parecer do Dr. Procurador
"De acôrdo, na forma do parecet

de fls. 28.
Em 2 de dezembro de 1966. -

lio Pina."
ACÓRDA0 N9 76

Autuados: Message Hashintsga e
João Marques da Silva.

Recorrente: "Ex officio": Segunda
lurma de Julgamento.

Processo: A.I. 68-69 - Estado de
Sito Paulo.

Arquivado o processo nos ter-
mos do Decreto-lei n9 308, é fte
ser devolvida a mercadoria ou
seu valor ao autuado.

Vistos, relatados e discutidos êsteá
autos em que são as firmas comer-

Intime-se, registre-se e cumpra-se,
Sala das Sessões do Conselho De-

liberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos dezoito dias do més
de julho do ano de mil novecentos
e sessenta e' oito. - Francisco Ri-
beiro da Silva, Presidente. - Joao
Soares Palmeira, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral Subs.

Parecer do Dr. Procurador
"Pelo arquivamento, na forma do

despacho de ,f1s. 30.
Ene 13-10-67. - Hélio Pina."

Nos térmos do artigo 15 da Resolu-
ção n9 1.999-68, de 22 de fevereiro de
1968, os processos abaixo relacionados
acham-se em, pauta de julgamento
para as sessões ordinárias do Conse-
lho Deliberativo nos dias r, 7, 8, 14,
15, 21, 22, 28 e 29 de agkiato de 1968,
às 10 (dez) horas, na sala do Conse-
lho Deliberativo do Instituto do
Açúcar e do Alcool, na Praça 15 de
Novembro, 42 - V andar - Rio de
Janeiro Estado da Guanabara,
além dos adiados das sessões ante-
riores.

PROCESSO FISCAL
Estado do Rio de Janeiro.

Processo: AI - 67-51.
Autuada: Cia. Usina do' Outeir0

(Usina do Outeiro).
- Recorrente "ex officio": Primeira
Turma de Julgamento.

A.ssunto: Recurso "ex , officio" --e
Infração aos artigos 36, parágrafo 39
e. 37 cic os artigos 64 e 65, do Decreta..
lei n9 1.831, de 4.12.39.

Relator: João Soares Palmeira

.Recorrente: .Cooperativa Central
dos Produtores Rurais' Ltda,

Recorrida: Segunda -Turma de Jul-
gamento.

•Processe: . A. I. 54-61 - Estado de
Minas Gerais.

Nega-se provimento a rec:urso,
quando a decisão -de primeira
instância está de acare() . com a
prova dos autos.

e
3
•
o
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ACORDAO
Autuada: Casa Noivai Ltda.
Recorrente "ex-oflicio"; Segunda

Turma ele Julgamento.
Processo: A.I. no 16-63 - Estado

ae Minas Gerais.
Recurso "ex-officto" - Seu des-

provimento, para confirmar a de-
cisão de primeira instancia que es-
ta de acôrdo com os elementos cons-
tantes do processo.

Vistos, relatados_e_discutidos estes
autos em que e autuada a firma co-
mercial Casa Nahid Ltda., proprie-
tária do "Bazar Mineiro", estabele-
cido no municipio de Lavras, Estado
de Minas Gerais, por infraçáo ao
art. 41, do Decreto-lei n o 1.871, de
4.12.39, sendo Recorrente "ex-officio"
a Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva (atual Conselho
Deliberativo) do Instituto do Aeticar e
do AlcOol.

Considerandó o disposto no art. 13.
do Decreto-lei no 308, de 28.2.67;

considerando o que mais consta dos
autos,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, cm
negar provimento ao recurso "ex-of-
fido", mantendo-se a decisão de pri-
meira instância, que julgou o auto
procedente, em parte, para condenar
a Casa Nahld Ltda. ao pagamento da
multa de NCr$ 0,50 (cinquenta cen-
tavos) por Nota de Remessa não inu-
tilizada, no total de Ner$ 1,09 (um
cruzeiro novo), mínimo do art. 41, do
Decreto-lei n9 1.831 de 4.12.39, de-
vendo, no entanto ser arquivado o
processo nos termos do art. 13 do
Decreto-lei no 308, de 28.2.67, por ser
a importância Inferior a NCra 20,00
(vinte cruzeiros novos). Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Lonselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
.Alcool, aos vinte e quatro dias do
mês de julho do ano ae mil novecen-
tos e sessenta e oito. -a Francisco
Ribeiro da-Silva, presidente - Ader-
pai • Loureiro da Silva, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima - lo Sub-Procurador Geral.

Parecer do Dr. Procurador: - "De
&ceado com o parecer retro, pelo ar-
quivamento:

Em 26.6.67. - licito Pina,"

ACORDA() N 9 78
Auturtaa: Cia. Açucareiro

vo (Us.S. Sebastião).
.Recorrente	 Primeira

Turma de Julgamento.
I?t ocezso: A . I. no 217-54 --s Estado

de Mnas Gerais.
Tratanao-se de multa de autor

igual ou inferior a NCre 20,00 e
de ser arquivado o respectivo pro-
cesso.

Vistos, relatados e• d;scutidos aztes
autos em que e autuada Cia. Açuca-
reiro Rio Novo, proprietana da Usi-
na São Sebastaio, sita no municipio
de Rso Novo, Estado de Minas Ge•
rais; por infração aos arts. 39, 64 65
38 e 36 do Decreto-lei a 831 de 4.12.39,
sendo Recorrente "ex-oficio". a • Pri-
me i.. Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva (atual Conselho De-
liberativo) do Institifto do AçUcar è
do Alcoo,.

Considerando que a firma condena-
da apesar ele devidamente notificada
nao apresentou recurso;

. considerando que a Divisão Juridi-
ca apreciando o recurso cie oficio
opincu no sentido de ser confirmada
a decisão de Primeira Instancia p•aos
seus justos fundamentos;

considerando que ern face da que
prescreve o art. 13 do Decreto-lei
no 303 de 28.2.67 é de ser arquivado
o presente auto

Acordam por unanimidade os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Aicool em ne-
gar provimento ao recurso "ex.officio"
confirmada a decisão' recorrida que

julgou paocedente em parte o auto a
fim de ser a autuada condenada ao
pagamento da multa de NCr$ 2,00
(dois cruzeiros novos) por Nota de
Remessa emitida irregularmente e..
NCr$ 0,01 (um centavo) por saco de
açúcar sonegado, totalizando NCr$
8,45 (oito cruzeiros novos e quarenta
e cinco centavos) sem prejuízo do rea
colaimento da taxa de defesa devida,
de acordo com o que dispõem as ar-
tigo. 39, 64, 65 do Decret o-lei Mi-
merc 1.831 de . 4.12.39, arquivando-se
entretanto o presente processe) tendo
em vista o disposto no art. 13, do
Decreto-lei 308, de 28.2.67. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
AlOool•aos vinte e quatro dias do mês
de julho do ano de mil novecentos e
sessenta e oito. - Francisco Ribeiro
da Silva, Presidente -- , jotio Soares
Palmeira, Relator.

Rui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima . - 19 sub-Procurador-Geral.

Parecer do Dr. Porcurador;
"Pelo não provimento do recurso

s ex-oficio" para o efeito de se con-
firmar a decisão recorrida, pelos seus
fundamentos e conclusões.

Em 18.5.66. - Pauto Eleito, Procu-
rador-Geral."

ACORDA° N 9 79
Recorrente: Usina Laranjeiras S

(Usina Laranjeiras).
Recorrida: Primeira Turma de Jul-

gamento.
Processo: A. • I. no 7-65 e anexo

A. I. 133-65 - . Estado de Pernam-
buco.

É de se aplicar na hipótese, as
normas do art. 29, do Decreto-lei
n9 308, de 28.2.67, comb inado com
a do art. 19 do mesmo diploma
legal ,abrindo-se novo prazo a fir-
ma atuada, para recolhimento das
taxas de defesa devidas. Arqui-
va-se processo enquadrado no ar-
tigo 77, da Lei 4.870, de 1965.

. Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que á Recorrente Usina La-
ranjeiras S. A., proprietária da usina
do mesmo nome, sita no muhicipio de
Vicéncia, Estada de Pernambuco, por
infração aos arts. 19 § 29, 29, 39, 64

e sanções do 65, do Decreto-lei número
1.831, de 4.12.39, sendo Recorrida, a
Primeira Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva (atual Conselho De-
liberativo) do Instituto do Açúcar e
do Alcool.

Considerando que é de se arquivar
o processo anexo A. 1. 133-65, tendo
em vista o disposto no art. 77, do De-
creto-lei ng 4.870, de 1965, uma vez
que a infração diz respeito à safra ..
1963-64;

Conaiderando que, quanto ao A. I.
7-65 é de ser recebido o recurso, nos
têrmos do art. 29 do Decreto-lei nú-
mero 308, de 28 de fevereiro de 1967;

Considerando tudo mais que consta
do processo,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Alcool, em
decidir pelo arquivamento do pro-
cesso anexo A. I. n9 133-65, tendo
em vista o disposto no art. 77, do De-
creto-lei n o 4.870, de 1965, desde que
a infração dizrespeito à safra de 1963
1964, havendo, ainda, a informação
(fls. 27, do A. I. 133-65) do recolhi-
mento das contribuições em questão
Quanto ao A. I. 7-e5, deve ser apli-
cado à hipótese dos autos, a norma
do art. 29 do Decreto-lei n9 308-67
c/c a do art. 1 9 do mesmo diploma
legal, para o efeito de ser concedido
prazo à atuada (30 dias) para reco-
alimento das taxas de defesa não pa-
gas, sob pena de cobrança executivo,
recebido, assim, o recurso voluntário
de fls., para seu provimento, em parte
na forma supra e de conformidade
com . a sustentação oral deste voto
constante das Notas Taquigráficos
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto d3 Açúcar e do
Alcool, aos vinte e quatro dias do mês
de julho do ano de mil novecentos e
sessenta e oito. - Francisco Ribeiro
da Silva, Presidente. - Francisco de
Assis Almeida Pereira, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, 19 SubprocuradorGeral.

Parecer do Dr. Procurador:
"De 'Écórdo pelo não recebfirierto

do recurso.
Rio, 10.4.67. - José Riba-Içar X,

C. Fonte."

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA DE 23 DE JULHO

DE 1968
O Supsrintendente da Superinten-

dência de Seguros Privados, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 36 Item VII, do Decreto núme-
ro 60.459, de 13 de março de 1967, re-
solve;

N9 158 - Designar • leil Rosa Leite
Pugliese - Oficial de Administração,
nível 12-A, do Quadro do Instituto
Nacional de Previdncia Social, à dis-
posição desta Superintendência, para
responder. corno substituta automáti-
ca, pelo expediente da Divisão de
Pessoal, do Departamento Adminis-
trativo, nos impedimentos eventuais e
temporários do respectivo titular, sem
prejuízo de suas atibuições normais.
- Raul de Sousa Silveira - Superai-

náuticos e Acidentes pessoais.

CIRCULAR No 26 - DE 8 DE
JULHO DÊ 1968

O Superintendente da Superinten-
dncia de Seguros Privados, na forma
do que dispõe o Art. 16, alínea "b",
do Decreto-lei n9 73, de 21 de novem-
bro de 1966,

Considerando que a Cláusula da
Renovação e o Aditivo à Cláusula de
Renovação de que trata a Circular
no 11-68, não mais se aplicam, em
face das disposições da recente legis-
lação de seguros, resolve:

Cancelar, para todos os efeitos, a
Circular n9 11, de 18 de abril de 1968,
desta Superintendência. - Raul de
Sousa Silveira - Superirtendente. •

CIRCULAR N9 28 - DE 22 DE
JULHO DE 1968

Suprime as Garantias Provisórias das
Tarifas de Seguros Incêndio, Aero-
náuticos e Acidentes Pessoais.
A:Superintenciancia de Seguros Pri-

vados, na forma do disposto no arti-
go 36, "alínea "b", do Decreto-lei nú-
mero 73 'de 21 de novembro de 1966,

Considerando que o Decreto-lei nú-

seguro 
sob a m73não fpoiravaê a contratação de

de Garantia Pro-
visória, resolve:

1. Aprovar a supressão, do artigo
21 da Tarifa de Seguro-Incêndio do
Brasil ,do art. 12 &as Normas Tari-
fárias dos Seguros Aeronáuticos de
Linhas Regulares, do Artigo 11 das
Normas Tarifárias dos seguros Ae-
ronáuticos de Aeronaves de Turismo
e Treinamento, e do art. 13 da Ta-
rifa de Seguros Acidentes Pessoais
do Brasil.

2. Esta Circular entra em vigor na
data da data da sua publicação , -
Raul de Sousa Silveira - Superin-
tendente.
CIRCULAR N9 29, DE 24 DE JULHO

DE 1968
A Superintendência de Seguros

Privados, na forma do que dispõe o
artigo 36, alínea "b", do- Decreto-'t'i
no 73, de 21 de novembro de 1966:

Considerando a conveniência de
complementar a Portaria n o 18, de 22
de agôsto de 1966, a fim de se aper-
feiçoarem as normas expedidas para
o registro e fiscalização das operações
efetuadas pelo Corretor de Seguros;

Considerando as modificações legis-
lativas introduzidas com a implanta-
ção do seguro obrigatório e do bilhe-
te de seguro, resolve:

1. O livro-registro que o Corretor
de Seguros está, por lei, obrigado a
possuir obedecerá, ao modélo n 9 3,
aprovado pela Portaria DNSPC nú-
mero 18, de 22 de agosto de 1966, no
qual serão lançadas, especificadamen-
te, Melas as apólices de seguros emiti-
dos e todos os bilhetes de seguros pa-
gos, resultantes de sua intermedia-
ção.
• 2. Os lançamentos serão feitos se-

gundo a ordem cronçagica de recebi-

Rio AO-

AÇÃO POPULAR
LEI N' 4.717, DE 29-6-65

Divulgação n' 945

Preco: NCrS 0.07

A AVENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves, 1

Agência 1: - Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Recrubôlso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN
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2a coluna, na Cláusula 107, item 1,
mede se lê: resultantes de qualquer
segurada, exceto as mencionadas na
causa que ocorra durante a viagem
item 2 das ..., 'mese: resultantes de
qualquer cama que ocorra durante a

N9 425-DO - Excluir, a partir de
19 de abril de 1968, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964,
e no artigo '79 da Lei n9 4.833, de 29
de novembro de 1e65, e na confor-
midade do que dispõem os Decretos
ris. 57.744, de 3-2-66, e 60.0e1, de
18-1-67. determinado na Portaria
n9 1.883-DG, publicada no Boletim
Administrativo n9 24-6e ‘ a Wilson
Mendes de Andrade, Químico, nivel
20.A, matricula 2.252.825, do Qua-
dro de Pessoal do DNOCS, lotado na
Administração Central deste Depar-
tamento.

N9 426-DG - Excluir, a /partir -(14
L9 de abril -de 1968, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964,
e no artigo 79 da Lei n9 4.863, de 29 •
de novembro de 1965, e na confor-
midade do que dispõem os Decretos
ris. 57.741, • de 3-2-66, e 60.091, da
18-1-67, determinado na Portaria
n9 1.85;3-DG, de 31 de age5sto de
1966, publicada no Ploletini Adminis-
tr.ativo n9 24-68, a Udmar vieira
Lima, Técnico de Contabilidade 15-B,
'do Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, lotado na Administração Cen-
tral, em virtude de sua dispensa da
_função grat-icada, símbolo 2-F, de
Chefe do Serviço de Tomada do
Contas da Divisão Financeira da Di-
retoria de Administração, conforme
Portaria no 233-DG, de 1 9 de abril
de 1968.

N9 '427-DO - Excluir, a partir de
L9 de a'all de 1968, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 o 12 da
Lei n°4.345, de 26 de junho de 1964,
e .o artigo 79 da Lei n9 4.863, de 29
de novembro de 1965, e na confor-
midade do que dispõem os Decretos
ris. 57.744, de 3-2-66, e 60.091, de
18-1-1967, determinado pela portaria
ri' 1.883-DG, de 31-8-66, publicada
no Boletim Administrativo n9 24-66,
a Manoel Cavalcanti de Albuquer•
que, Técnico de Administração, nf.
vai 20-A, matricula 2.251.761, do
Quadro de Pessoal do DNOCS,

Mento das cópias das apólices e en-
dossos emitidos, e das relações ou cá-
'pias dos bilhetes de seguros pagos.

3. E' admitido o registro do bilhe-
te de seguro, instituído pela Resolu-
ção no 25-67, do CNSP, em livro se-
parado, observadas as regras do item

' anterior.	 _
4. Os Corretores de Seguros-são

obrigados a manter arquivados e nu-
Merados, em ordem crescente e Mine
terrupta, para cada ano civil, aqueles
documentos, sendo que o número ado-
tado deverá ser lançado também no
registro de produção, na coluna "Ob-
Servações."

5. No caso de parcelamento do prê-
Mio, deverá ser feito o registro total
da operação e dos vaiares do contra-
to, ao ser lançado o primeiro paga-
mento.

6. O livra de produção deverá ser
-escriturado com encerramento men-
sal, ate c último dia do mas subse-
quente, tendo suas linhas e colunas
devidamente-preenchidas, inclusive as
que se deseinam aos nomes do segu-
rado e da eeguradora.

7. Os' erros e rasuras deverão ser
ressalvados à tinta carmim, na colu-
na "Obeervações" do citado registro
• nêle não serão permitidas anotações
ou contas não previstas.

8. Os registros de produção, a es-
crituração comercial e a documenta-
ção em que se basearem os lançamen-
tos feitos naqueles livros deverão ser
exibidos à Fiscalização da SUSEP,
sempre que o fôr exigido e nos prezas
por ela determinados.

9. As filiais ou sucursais de empre-
sas de corretagem de seguros mante-
rão em E eu poder, nas condições aci-
ma previstas, para fins de fiscaliza-
ção, todos os registros e documentos
relativos às operações realizadas.

10. A falta de lançamento de qual-
quer dos documentos supracitados e
a inobservância das normas e prazos
ora estabelecidos constituirão infra-
ções puníveis na formo da lei.

11. - Esta Circular entra em vigor na
data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário. - Raul de
Sausa Silveira, Superintendente.

Retificação
Na publicação feita no D. O. Se-

ção I - Parte II, de 20 de junho de
1968. fls. 1.330-4, da Circular n9 20,
de 4 de junho de 1963:	 -
_ às fls. 1.330; 3e coluna, no "Ane-
xo à Circular n9 20-68", no titulo, on-
de se lê: Tarifa para os Seguros de
Transportes de Mercadorias, leia-se:
Tarifa para os Seguros de Transpor-
tes Terrestres de Mercadorias;

• 3,1 coluna, no art.' 29, item 2.11, on-
de se lê: ricos rodoviários, leia-se:
fiscos rodoviários;

- às fls. 1331: 13 coluna, no artigo
49, item 8.1, onde se lê: apólices ou
dlk averbação, lela-se: . apólices sim-
Pies ou de averbação;

• 20 coluna, no art. 13, item 13.2,
onde se lê: pea. Seguradora, leia-Se:
pela Seguradora;

83 coluna, no art. 14, item 14.8, on-
de se lê: Aocebertura, lela-se; A co-
bertura;

33 coluna, no art. 18, item 18.12,
-onde se lê: consideram-se tais per-
Cursos, leia-se: consideram-se tais
percursos.

33 coluna, no art. 16, itezn 16.32,
onde se lê: com se a viagem, leia-se:
como se a viagem;

- às fls. 1333: 33 coluna, na Cláu-
sula 191,1tem 1.1, onde se lê: ou cul-
IN de segurado-transportador, leia-se:
bit culpa do segurador-transportador;

e-- às fls. 1334: 13 coluna, na Cláu-
tela 105, no Titulo, onde se lê: Clau-
afila de Incêndio em Armazem dos
dencessionários, leia-se: Cláusula de

¡t
endi° em Arramem doa Consigna-
areag	 r

MINISTÉRIO DO INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SÊCAS
ATOS DO DIRETOR-GERAL 	 18-1-67, determinado na Portaria

DO DNOCS	 ne 1.853-DG, de 31 de agõsto de
1a3e, publicada no Boletim AcimaO Diretor-Geral da Departamento aistrative n o 24-6e, a Ernani Rama-Nacional de Obras Contra Os Secas, lho Barros, Contador, nível 20-A,

no uso das atribuições que lhe con- matr cuia 2.251.736, do Quadro de
fere o art. 41, item XVI, dás Nor- Pessoal desta Autarquia, lotado na
mas Regimentais Provisorias, apro- Administração Central, em virtude
vedas pela Portaria ne 83, de 8 de de sua dispensa da função gratifica-
abril de 1968, do Senhor Ministro de cia, símbolo 2-F, de Chefe do Servi-
Estado dos Negócios do Interior, pu- ço de Contabilidade Financeira da
blicadas no Diário Oficia/ da 17 sub- Diretoria de Administraeão, confor-
seqüente, resolve;	 me Portaria no 232-DG, de 19 de

. 

PORVARIA DE 22 DE MAIO 	 abril de 1368.
DD 19£8	 N9 419-DG - Excluir, a partir de

Lo de abril. de 1963, do Regime de
N9 415-DG - Excluir, a partir ar Tempo Integral e Dedicação Exciu-

19 de abril de 1963, do Regime ati siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Tempo Integral e Dedicação- Deciu Lei n9 4.315, de 26 de junho de 1964,
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da e no artigo 79 da Lei n9 4.863, de 29Lei n9 4.345. de 26 de junho ‘ cle 1964, de novembro de 1965, e na confor-
e no artigo 79 da Lei n9 4.663, de 29 nildade do que dispõem" Decretas_cr Lesdo novembro de 1985, e na confor- as . 57 . 744 , de 3..2..66, e e0 , 001 , ' de
midade do que dispõem os Decretos 13-1-67, determinado na Portaria
ris. 57.744, • de 3-2-66, e 60:091, de no 1.866-DG, de 31-8-66, publicada
18-1-67, determinado na Portaria no Boletim Administrativo n9 e4-66,n9 1.858-DG, de 31 de agasto de a Francisco Neves Brasileiro Enge-
1266, publicada no Boletim Adm. mis- nheiro Agrônomo, nivel 20-A, matri-
trativo n9 23-67, a Gilvan akar:dão ne 2.278.527, do Quadro de
Silva, Assistente Comercial, nível 14-B, Pessoal do DNOCS, lotado na Admi-
do Quadro de Pessoal desta Autarquia, nistra eão Central dêste Depare a-
matricula 2.252.055, em virtude de esua mente,
dispensa da função gratificada, siM- '9 420-DG - Excluir, a partir de
bolo 8-F, de Chefe da Seção de Trans- ee ..e abril de 1963, do P,egime de
portes dos Serviços Gerais da Direto- Tempo Integral e Dedicação Exclu-
ria de Administração, conforme Perta- siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
ria ri9 243-DO, de 19 de abril de 1968. Lei n" 4.345, de 23 de junho de 1964,

N9 416-DO - Excluir, a partir de e no artigo 79 da Lei rt 9 4.863, de 29
1 9 de abril de 1968, do Regime e Tem- de novembro de 1965, e na conlor-
po Integral e Dedicação Exclusiva, midade do que dispõem • os Decretos
previsto nos artigos 11 e 12 da Lei n 9 ris. 57.744, de 3-2-66, e 60.091, de
4.345, de 26.6.64, e no artigo-79 da 18-1-67, determinado na Portaria
Lei n9 4.863, de 29 do novembro de n9 1.883-DG, de 31-8-66, publicada
1965, è na conformidade do que . dia- no Boletim Administrativo ao 24-66,
Põem os Decretos xis: 57.741, de 3-2- a Heraclides Vianna Macêdo, Enge-
66, e 60.091, de 18-1-81, determinacto nheiro, nível 22-B, matricula 	
pela Portaria ne 1.853-DG, de 31 de 2.251.490, do Quadro de Pessoal dos-

ta Autarquia, lotado na, Administra-ageato de 1963, publicada no elolearn
Administrativo n9 24-66, a Licinéa Ção Central, em virtude de sua exo-

-Correia e Silva, Oficial de Administra- neração do cargo em comissão, sim
ção, nível 12-A, matrícula 2.252.033, bolo 3-C, de Diretor da Divisão de
do Quadro de, Pessoal desta Autarquia, Material da Diretoria de Adminis-

tração, conforme Portaria n9 178-DG,lotado na Administraçãe Central, m
virtude de sua dispensa da função de 8 de março de 1968.
gratificada., símbolo 9-F, de Secretária N 9 421-DG - Excluir, a partir de
do Diretor da Divise° do Material da 19 de abril de 1968, do Regime de
Diretoria de Administração, conforme Tempo Integral e Dedicação Exclu-
Portaria n9 237-DG, de 19 de abril siva, previtto nos artigos 11 e 12 da
de 1968.	 Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1954,

N9 417-DO - Excluir, a partir de e no artigo 7 9 da Lei no 4.863, de 29
1.9 de abril de 1968, do Regime de de novembro de 1965, e na confor-
Tempa Integral e Dedicação Exclu- midade do que dispõem os Dectetos
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da ns. 57.744, --de 3-2-66, e 60.091, de
Lei ne 4.345, de 26 de junho de 1904, 18-1-67, a Francisco José Guimarães
e no artigo 79 da Lei n9 4.863, de 26 souto, engenheiro 21-A, matricula
de novembro de 1965, e na confor- 2.261.306, do Quadro de Pessoal do
Midade da que dispõem os. Decretos DNOC", lotado na Administração
ris. 57.744, de 3-2-68, e 60.091, de Central dêste Departamento.
18-1-67, determinado na Portaria N9 422-DG - Excluir, a partir de
no 1.858-DG, de .31-8-66, a Mário 1.9 de abril de 1968, do Regimeede
Guilherme da Silveira, Engenheiro, Tempo Integral e Dedicação Exclu-
nivel 21-A, matrícula 2.252.121., do siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Quadro de Pesosal desta Autarquia, Lei n 9 4.345, de 26 de junho de 1964,
lotado nesta Administração Centrai, e no artigo '7 9 da Lei n9 4.863, de 29
em virtude de sua exoneração do de novembro de 1965, e na confor-
Cargo em Comissão, símbolo 3-C, de midade do que dispõem os Decretos
Presidente da Comissão de Concor- ns. 57.744, de 3-2-66, e 60.091, de
renda de Serviços e Obras, conforme 18 de janeiro de 1967, determinado
Portaria n9 221-DG, de 1 9 de abril pela 9ortaria n9 352-DO, de 10 de
de 1968.	 fevereiro de 1967, a Hermano José

N9 418-DO - Excluir, a partir ae Galdino Pereira, Auxiliar de Desenhis-
Lo de abril de 1998, do Regime de ta, nivel 12, matricula 2.251.975, do
Tempo Integral e Dedicação Exclu- Quadro de Pessoal desta Autarquia,
alva, previsto nos artigos 11 e 12 da lotado na Administração Central, em
Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964, virtude de sua dispensa da função
e no artigo 79 da Lei n9 4.863, de -29 gratificada, símbolo 9-F, de Secreta.
de novembro de 1933, e na confor- ria do Diretor da Divisão de Plane-
alidade do que dispõem' os Decretos jamento da Diretoria de Pesquisas,

57.70, de 3-2-66, e 60.091, de

viagem segurada, exceto as menciona-
das no item 2 das ...;

3O coluna, na Cláusula 199, item 4,

onde se lê: Rtificam-se, leia-se; Rati-
ficam-se;

Estudos e Projetos, conforme Porta-

s -
ria n9 334-DG, -de 9 de maio de 1968,
publicada no Boletim Administrati-
vo n9 13.

NO 423-DG - Excluir, a- partir de
L9 de abril de 1968, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei na 4.343, de 25 -de junho da 1964,
e no artigo 79 da Lei n9 4.863, de 29
de novembro de 1965, e na cantor-
midade do que dispõem os Decretos
ns: 57.744, de 3-2-66, e 60.091, de
13-1-67, determinado na Portaria
n9 1.858-DG, de 31. de agõsto - de
1966, publicada no Boletim' Admi-
nistrativo ne 24-63, a Luiz António
Line lea,belo, Assessor, do Quadro do_
Pessoal desta Autarquia, lotado na
Administração Central, em virtude
de sua dispensa da função gratifica-
da., símbolo 6-F, de Secretário do
Chefe do Gabinete do Diretor Gerai,
conforme -Portaria no 152-DG, de /e
de maree de 1568.

No ,424-Dee - Exeluir, a partir de
19 de abril de 1968, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 ela
Lei no 4.343, de 26 de junho de 19e4,-
e no artigo 79 da Lei n9 4.863, de 29
de novembro de 1965, e na confor-
midade ee que dispõem os Decretos
ris. 57.744, de 3-2-66, e 60.031, de
18-1- • determinado na Portaria
n9 1.045-DG, de 6-6-67, publicada no.
Boletim Administrativo is 19-67, a
Luiz Haroldo Tôrres da Coseu e Sil-
va, Almoxarife, nivel 14.A, matricula
2.281.938, do Qua,dro de Pessoal
desta Autarquia, lotado nesta Ad-
ministração Central,- virtude de
sua dispensa da função gratificada,
símbolo 5-F. de Chefe do Almoxari-
fado Central de Divisão de Material,
conforme Portaria n9 230-DG, de 1.9
de abril de 1968.
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sto na Administração Centre' deste
Departamento.

N9 428-DG - Excluir, a partir de
1.9 de abril de 1968, do Regime de
Tempo Integral e Dedicaçáo Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei no 4.345, de 26 de junho de 1964,
e no artigo 79 da Lei no 4.883, de 28
de novembro de 1968, e na eonfor-
Midade do que dispõem os Decretoe
na. • 67.744, de 3-2-68, e 60.091, de
18-1-67, determinado na Portaria
r•19 1.858-DG, de 31 de ageeto de 1906,
publicada no Boletins Administrativo
h9 24-66, a José Belizário Nunes, As.
Isistente Técnico, matricula número
R.252.072, de Quadro de Pessoal des-
ta Autarquia, lotado na Admitas'.
traça° Central, em virtude de sua
dispensa da função gratificada, sim.
bolo 2-F, de Chefe do Serviço Fi-
nanceiro da Divisão de Pessoal da
Diretoria de Administração, conforme
Portaria n9 236-DG, de 19 de abre
de 1968.

N9 429-DG - Excluir, a partir ele
1.9 de abril de 1968, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Nccha
viva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei n9 4.315, de 26.de eninho de 1964,
e no artigo 79 da Lei n9 4.863, de 29
de novembro de 1965, e na confor-
midade do que dispõem os Decrdtoe
ns. 57.744, de 3-2-116, e .60.0e1, de
.18-1-67, determinado na Portaria
/19 1.858, de 31 de agõsto de 1968.
publicada no Boletim Administra-
tivo n9 24-66, a Hélio Vianna, Te-
eoureiro de le Categoria, matricula
2.102.041, do Quadro de Pessoal
desta 'Autarquia, lotado na Admi-
nistração Central, em virtude de sua
dispensa da função gratificada, sim-
bolo 2-F, de Chefe da Tesouraria Ge-
ral, conforme Portaria n° 252-DG, de
1 9 de abril de 1968.

N 9 430-DG - Excluir, a partir de
1.9 de abril de 1968. do Regime de
Tempo Integral 'e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11. e 12 da
Lei n° 4.. A, de 26 de junho de 1964,
e no artigo 79 da Lei no 4.863, de 29
de novembro de 1965, e na ccnfoi-
midade do que dispõem os Decretos
lis. 87.744, de 3-2-66, e 60.0e1, de
18-1-67, determinado na Portaria
1.893-DO, de 31-8-66, publicada 2)0
Boletim Administrativo no 24, da
mesma data, a João Batista ' Ferrei-
ra , Mulatinho, Engenheiro, nivel
22-B, matricula 1049.999, do Qua-
dro ,de Pessoal do Ministério dos
Transportes.

N O 431-DO - Ekcluir, a partir de
19 de abril de 1988, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964,
e nó artigo 79- da Lei n9 4.863, de 29
de novembre de 1965, e na confor-
midade do que dispõem os Decretos
ris. 57.144, de 3-2 e66, e 60.091, de
18-1-67e determinado 'na Portaria
n9 2.542-DG, de 18-11-66, publicada
no Boletim Administrativo n 9 33-68,
a Domingos Monteiro da Silva, Al-
moxarife, nível 14-A, matratela nú-
mero 2.279.603, do Quadro de pes-
soal desta Autarquia, lotado na Ad-
ministração Central, em virtude de
sua dispensa da função gratificada,
símbolo 4-1°, de Chefe do Ah-Meara
fado dos Serviços Gerais da Direto-
ria de Administração, conforme por-
lana n°n9 240-DG, de 19 de abril de
'1968.

N9 432-DO - Excluir, a partir de
19 do abril de 1968, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei e0 4.345, de 26 de junho de 1964,
e no artigo 79 da Lei n9 4.883, de 29
de noven oro- de 1965, e na confor-
midade do que dispõem os Decretos
ris. 57.744, de 3-2-66, e' 60.091, de
18-1-67, determinado na Portaria

•n9 1.146-DG, de 3-7-67, publicada no
Boletim Administrativo n9 19-67, a
Leóncio de Abreu, Chefe de Porta-
teria, nivel 13, do Quadro de Pes.:
soai desta Autarquia, lotado na Ad-
ministração Central, matricula nú-
mero 1.161.099, em virtude de sue

dispensa da função gratificada, sím-
bolo 9-1°, de Encarregado da Porta-
ria dos Serviços Gerais da Diretoria
de Administração, conforme • aorta-
ria ne 245-DG, de 19 de abril de
1968.

N9 433-DG - Excluir, a•partir
19 de abril de 1968, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei ne 4.345, do 26 de junho de '1964,
e no artigo' 79 . da Lei no 4.863, de 29
de novembro de 1965, e na confor-
midade do que dispõem os Decretos
as, 67.744, de 3-2-66, e 60.091, de
18-1-67, determinado na Portaria
n9 1.023-DO, de 31-5 z67, a Adal-
berto Carvalho, Procurador de 39
Categoria,, matricula n 9 2.063.362, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
lotado na Administração Central, em
virtude de sua exoneração do cargo
em comissão, símbolo 3-6, de Dire-
tor da Divisão de Pessoal da Dire-
toria de Administração, conforme
Portaria n9 223-DG, de 19 de abril
de 1968.

N9 434-DG - Excluir, a partir de
L9 de abril de 1968, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964,
e no artigo 7 9 da Lei ne 4.863, de 29
de novembro de 1965, e na confor-
midade do que dispõem os Decretos
na. 57e.4, de 3-2-66, e 60.091, ale
18-1-87, determinado na Portaria
n9 1.858-DO, de 31 de eget° de
1966, publicada no Boletim Admi-
nistrativo n9 24-66, a Luiz Lins de
Nascimento, motorista 12-C, matri-
cula 1.355.269, do Quadro de Pes-
soal do Ministério dos Transportes,
lotado na Administração Central, em
virtude de sua dispensa da função
gratificada, símbolo LO-P, de Encar-
regado da ' Turma de Operação da
Seção de Transporte dos Serviços
Gerais da Diretoria de Administra-
ção, conforme Portaria no 239-DO,
de 19 de abril de 1968.

N9 435-DO - xc1uir, a partir de
19 de abril de 1988, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei ne 4.345, de 26 de junho de 1964,
e no artigo 79 da Lei n9 4.863, de 29
de novembro de 1965, e na confor-
midade do que dispõem os Decretos
xis, 57.741, de 3-2-66, e 60.091, de
18-1-07, determinado na Portaria
no .383-DG,. de 2-2-67, publicada no
Boletim Administrativo n9 9-67, a
Minam Quinderé Gomes, Of. ,Adm.,
12-A, matricula n9 2.077.265, • do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
lotado na Administração Central, em
virtude de sua dispensa' da função
gratificada, sinsbolo 9-F, de Secretãe
ria da Pivisão Financeira da Dire-
toria de Administração, .conforme
Portaria- n9 23e-DG, de 1 9 de abril
de' 1968.

NO 436-Do - Excluir, a partir de
1.9 de abril de 1968, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1904,
e no artigo 7 9 da Lei n9 4.863,. de 29
de novembro - de 1965, e na confor-
midade do que dispõem os Decretos
es. 57.e . de 3-2-66, e 0.09l, de
n9 383-DG, de 2-2-67, publicada no
Boletim Administrativo n9 9-87, a
José Ramos Medeiros, Assistente
Técnico, matrícula n9 2.251.515, do
Quadro de Pesoal desta Autarquia,
lotado na Administração Central, em
virtude de sua dispensa da função
gratilicaea, símbolo 2-1°, de Chefe do
Serviço de Cadastro da Divisão do
Pessoal da Diretoria de Administra-
ção, conforme Portaria n 9. ,231-DO,
de 19 de abril de 1968.

N9 437-DG - Excluir, a partir de
19 de abril de 1968, do .Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei no 4.345, de 26 de junho de 1904.
e:no artigo 79 da Lei n9 4.863, de 29
de novembro de 1965. e na confor-
midade do que dispõem os Decretos

'na. 67.744, de 3-2-66, e 60.091, de
18-1-67, determinado na Portaria
n9 1.858-DG, de 31 de agõsto de 1991,
publicada no Boletim Admtreetratto
vo n9 24-e8, a Francisco de Paula
Pessoa, Técnico de Administração,
nível 21-B, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, matricula número
2.077.471, lotado na Administração
Central, em virtude de sua exone-
ração do cargo ene comissão, simbole
3-C, de Diretor da Divisão Finan.
ceira da Diretoria de Administração,
conforme Portaria no 225-DG, de le
de abril de 1968.

N9 438-DG - Excluir, a partir de
19 de abril de 1963, do Regime de
Tempo Integral e, Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei n9 4.345,- de 26 de junho de 1864,
e no artigo 79 da Lei n9 4.843. de 29
de novembro de 1965, e na .confor-
tnidade do que dispõem os Decretos
es. 57.744, de 3-2-64, e 60.091, de
18-1-67, determinado na Portaria
ne 1.873-DG, de 31-8-68, publicada
no Boletim Administrativo n 9 24-86,.
• /vanildo Marinho Cordeiro Cam-
pos, Engenheiro, 22-B, matricula nú-
mero 1.270.508, do Quadro de Pes-
soal do Ministério dos Transportee,
servindo neste Departamento na
qualidade de funcionário cedido, lo-
tado na Administração Central, em
virtude de sua dispensa do Cargo em
Comiseão, símbolo 2-C, de Chefe de
Gabinete do Diretor-Geral, confor-
me Portaria n9 229-DO, de 19 de
abril de 1968.

N9 439-DG - Excluir, a partir de
e de abril de 1e68, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964,
e no artigo 79 da Lei n9 4.863, de 29
de novembro de 1965, e na confor-
midade do que dispõem os Decretos
na. 57.144, de 3-2-66, e 60.091, de
18-1-67, determinado na Portaria
n9 1.853-DG, de 31-8-66, a João Bel-
mino Chaves, Técnico de Adminis-
tração, nível 20.A, matricula núme.
ro 2.262.295, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, lotado na Admi-
nistração Central, em virtude de sua
exoneração do cargo em comissão,
símbolo 3-C. de Presidente da Co.
missão de Avaliação e Desapropria-
ção, conforme Portaria n9 22-DO, de
1° de Oe 

440-DO
de 1968.N 

19 de abril d -"e 
1286x8d.uir, a partir de •

do Regime 'd*
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei n9 4.e15, de 28 de junho de 1964,
e no artigo 79 da Lei n9 4.863, de 29
de novembro de 1965, e na confor-
midade do que dispõem os Decretas

57.e44, de 3-2-66, e 60.091, de
18-1-67, determinado na Portaria
re 1.858-DG, de 31 de ageato de
1966, publicada no Boletins Adminis-
irativo re° 24-6e, a Cleide Vieira Lima
Caland, Assistente de Administração,
nível 16-C, matricula 2.077.453, do
Quadro Cs Pessoal desta Autarquia,
lotada na Administração Central, em
virtude de sua dispensa da função
ratificada, símbolo 2-1°, de Chefe

do Serivço de • Comunicações da Di-
retoria de Administração, conforme
teortaria n9 23e-DO, de 19 de abril
de 1968.

N9 441-DO - Excluir, a pertir de
19 de abril de 1988, de Regime de
Tempo Intgeral e Dalicação Excite-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei n9 4.345, de 28 de junho de 1964,
e no art. 79 da Lei n9 4.863 de 29 ,
de novembro de 1965, e na ,confor-
midade do que dispõem os Decretos
xis. 57.744, de 3 de fevereiro de 1966,
e 60.091, de 18 de janeiro de 1967,
determinado pela Portaria n9 1.888-
DO de Si de sgtato de 1966, publica-
da no. Boletim Administrativa núme-
ro 24-66, a Maria Darismar Braga
de Paula, Oficial de Adminisn'aç
nível 12.A, do Quadro de Pessoal de
ta Autarquia, matrícula n9 2.252.110,
em virtude de sua dispensa da fun-
ção gratificada, símbolo 6.? de Ele-

imPÔSTO SÓBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS

• (REGULAMENTO)

- Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, I'

Agência I : Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembblso P9stal

Em 'Brasília

Na sede do

DIVULGAÇAO, N°. 1.034

PREÇO; NCr$ 4,00

A VENDA 'F.

Na Guanabara



' N9 445-DG - Excluir, a partir de
<9 de abril de 1968, do Regime de.1,
empo Integral e Dedicação Exclusi-
a, previsto nos artigos 11 e 12 da

Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964,
0 no artigo .79 da Lei no 4.863 de 29

R:
 novembro de 1965, e conformida-

do que dispõem os Decretos nú-
meros 57.744, de 3 de fevereiro de
$66 e 60.091, de 18 de janeiro de 1967,
;determinado pela Portaria n9 1.838
DG, de 31 de agósto cla 1965, publie
Sada no Boletim Administrativo nú-
mero 24.66, a Francisco de Farias
Pago, Oficial de Administração ní-
yd 12.A -' matricula no 1.001.004,
do Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, lotado na Administração Cen-
tral, em virtude de sua dispensa da
Unção gratificada, símbolo 2.F, de
Chefe do Serviço de Provimento e
Vacância da Divisãe do Pessoal da
piretoria de Administração conforme
r•ortaria W 243-DG, de 19 de abril de
$68.	 - 
' No 446-DG --a Excluir, a partir de

de abril de 1968 do Regime de
Integral e Dedicação Exclusi-

coaste, aos actigoe 11, e la da

'1702 Quinta-feira 1
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte II)
	

Ag8sto "de 1968

Têrmo Aditivo, em prosseguimento
•ao Programa da Aliança para io 'Pro-
gresso, datado de 4 de março de 1968,
entre o Banco Nacional de Habita-
ção -- BNH ("Mutuário"), o Depar-
tamento Nacional de Obr as de Sa-
neamento DNOS e os -Estados
Unidos da América, neste ato repre-
sentados pela Agência para o Desen-
volvimento Internacional. ("A.I.D.").

Considerando que o Departamento
Nacional' de Obras de Saneamento
(doravante denominado "DNOS"), e
os Estados Unidos da América, re-
presentados por sua Agência para o
Desenvolvimento Internacional (do-
ravante denominado "A.I.D.") são
partes de um Acôrdo de Empréstimo
AID n9 512-G-042, datado de 26 de
abril de 190, e sua alteração datada
de 8 de agasto de 266 (doravante
denominado Acôrdo de Empréstimo);

Cbnsiderando que o Decreto núme-
ro 61.160, de 16 de agôsto de 1967,
criou 0 - Fundo de Empréstimo para
Saneamento (FISANE), o qual, em
conformidade com a Portaria n9 214,
de 14 de setembro de 1967, será admi-
nistrado pelo Banco Nacional de Ha-
bitação (BNH); e

Considerando que, pela Portaria
n9 214, fica o PISANE autorizado a
assumir tôdas as obrigações e direitas
do DNOS surgidos do Acôrdo de Em-

préstimo,

-taria do Diretor de Administração,traf, orme Portaria n9 254-DG, de 19
e abril de 1968.	 -

il N9 442-DG - Excluir, a partir de

t

Jade do que dispõem os Decretos nú-

no 4.345, de 26 de junho de 1964,
. no artigo 7 9 da Lei 119 4.863, de 29

a, previsto nos artigos 11 e 12 da

nrbitl:dr 

de

el 1a919668D5, e eddi e, aonaçaiecoo ng RegimeEf ::: dui ie

Ini

dnxs Integral

ros 57.744, de 3 de f, eevereiro de
e 60.091, de 18 de janeiro de

., 67, determinado 1.)ela Portaria ml-
tnero 1.858-DG de 31 de .agôsto de
1,466, publicada no Boletim Adminis-

t

ativo n9 24.66, a Eudim.ae de Aqui-
o Caland -.Tesoureiro Auxiliar de
4 Categoria, "tnatricula n9 2.077.293,
o Quadro ded Pesseal desta Autar-

üada, lotado nesta Administração
. Dentral, em virtude de sua exonera-
gão do cargo en comissão símbolo

.
fr.IC; de Diretor da Diretoria de Ad-

inistração, conforme Portaria ' riú-
¡mero 224-DG, de 19 de abril de 1968.

1 No 443-DG -- Excluir, a partir de

19
 de abril de 1968, do Regime de
empo Integral e Dedicação Exclui-

. Me previsto nos artigos 11 e 12 da
Lei no 4.345, de r.6 de junho de 1964,

- ") no artigo 79 da Lei n o 4.863, de 29
de novembro de 1965, e na confor-

e tnidade do que dispõem os Decretos
ts. 57.744 de 3 de fevereiro de 1966

11
, 60.091, de 18 cie janeira de 1967,

eterminado na • Portaria n9 1.858, de
de agaisto de 1967, publicada no

letim Administrativo no 24-66,, a
W'rancisco Vidal, Técnico de Admi-

istração - nível 21.B, do Quadro
e Pessoal desta Autarquia, matri-

aula no 2.106.739, lotado na Admi-
inistração Central, em virtude de sua
dispensa da funçao gratificada -
ímbolo 2.F, de Chefe da Secretaria

1-
o Gabinete do Direaae-Geral, con-
orne Portaria rio 235.130, de 1 9 de

' bril de 1968.

Lei nk. 4.345, de 26 de junho de 1964,
e no artigo 7 9 da Lei no 4.803, de 29
de novembro de 1965 e na canformi-
dadeedo que dispõe nos Decretos nú-
meros 57.744, de a de fevereiro de
1966 e 60.091, de 13 de janeiro de
1967, determinado na portaria nú-
mero 5.858-DG, de 31 de agasto de
1966; publicada -no Boletim Adminis-
trativo no -24.60, a Waldernie Cata-
nho de Sena, Assistente Tannico, do
Quadro .de Pessoal desta Autarquia,
lotado na/Administração Centrel, *em
virtude de sua diepensa da função
gratificada, símboio 2.2, de Chefe do
Serviço de Movlinentaçâo e Contrele
da Divisão do Material, corri:eme
Portaria no 251-1)0, de 3 9 de abril de
1968.

NO 447-DG - racclaid a pertir de
1 9 de abril de 1968; da Regime de
Tempo Integral e -Dedicação Exclu-
siva, previsto nos -artigos 11 e 12 da
Lei n9 4.345, de 26 .de. junho em: 3 964,
e no dartigo 79 da Lei ri9 4.803, de 29
de novembro de 1965, e na confor-
midade do que dispõem os Decretos
ns. 57.744 - de 3 de fevereiro de
1966, e 60.091 - d 18 ae janeiro mie
1967 determinado pela -Penaria nú-
mero -1,858-DG, de 31 de agôsto de
1966, 'publicada no Boletim Adminie-
trativo no 24-66 -- a José % Maria de
Oliveira, - Técnico em Contabilidade,.
nível 15.13; do Quadro da Pessoal des-
ta Autarquia, lotado na Administra-
ção Central - em virtude de sua dis-
pensa da função gratificeda, símbo-
lo 2.F, de Chefe ao Serviço de Con-
tabilidade Patrimonial da Direttu'.a
de Acimiinistranao, conaaane Porta-
ria n9 234-DG, .de 19 de abril de 1968.

N9 448-DG - Excluir, a partir de
19 de abril de 1963, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclusi-
va, previsto nos artigos 11 e 12 -da Lei
no 4.345 de 26 .de junho de 1964, e no
artigo '79 da Lei no .1.853, de 29 de
novembro de 19a5 e ta conformida-
de do que dispõem os Decretos nú-
meros 57.744 - de 3 de fevereiro d.;
1966; e 60.091 de 18 de janeiro 'de
1967, determinado pela Portaria nú-
mero 1.858-DG. de 31 de agasto' de
1966, a Maria Amélia Gois de' Oli-
veira, Oficial de Administração 12.A,
matrícula no 2 252.107, do Quadro
de Pessoal desta • Autarquia, latada
nesta : Administração Central, em
virtude de sua dispensa da função
gratificada 4.F, de Secretária do Di-
retor-Geral, conforme Portaria nú-
mero 168DG, de 6 de março de 1968.

No 449-DG - Excluir a parti rde
19 dé abril de 1968, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos artigos 11 e 12 da
lei no 4.345, de 26acle junho de 1964,
e no artigo 7 9 da Lei no 4.863 de 29
de novembro de 1961, e na conformi-
dade do que dispõem os Decretos nú-
meros 57.744 de 3 de fevereiro de
1966 e 60.091 de 13 de janeiro de
1967, determinado pela Portaria
mero 1.858-DG, de 31 de agajto de
1966, publicada no Boletim Adminis-
trativo no 24.66 a Jose Francisco de
Azevêdo, Assessor, matricula número
2.251.507; do Quadro de Pessoal do
DNOCS, lotado nesta Administração
Central, em virtude de sua dispensa
da função gratificada símbolo 2 F
de Chefe do Serviço de Direitos e De--
aderes da Divisão do Pessoal, confor-
me Portaria no 253-DG, de le de abril
de 1968.

PORTARIA DE 31 DE MAIO
• DE 1963

-N9 456-DG - Demitir, a bem do
Serviço Público, -de acôrdo com os
artigos 207, item VIII, e 209 da Lei
no 1.711; de 28 de outubro de 1652 -
Raimundo Nonas° Lages Batista, do
cargo de Almexarife

'
 nivel 14.A -

matrícula no 2.275.456 do Quadro de
Pessoal do DNOCS, por haver •cila-
virtuado material pertencente às
obras do Edifício dn 69 Distrato de
Obras da Juriselleâo da 1 9 Diretoria
Regional, dêste Departamento se-
diada CM, Teresina r-

necido fora da sede por mais de 39
(trinta) dias em objeto de serviço,
conforme consta do Processo núme-
ro 4.253-68-DNOCS.

N9 501-DG - Aumentar; Iourival
Leão Santo Rosa, no cargo do De-
senhista, nível 16.0, matricula núme-
ro 1.387.610, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, de acôrdo com o
artigo 176, item II e artigo 134, atem -
II, da Lei no 1.711, de 28 de outubro .
de 1952, combinado com o artigo 177;
parágrafo 19 da Constituição Federal,

PORTARIA DE 20 DE JUNHO
DE 11168

No 506-D - Conceder, nos térmos -
do art. 132 da Lei n o 1.711,e 28 de
outubro de 1952, a ajuda de/besto do
valor de NCr$ 238.00 (duze,ntas e trin-
ta e oito cruzeiaás novos' e oitenta
centavos), equivalente a um (1) mês
do respectivo yen:luxento, ao servi-
dor Antônio languem:as de Moura, -
Porteiro, nivel 11, do Quadro de Pes-
soal desta Autarquia, em virtude
haver permanecido fora da sele per
mais de 30 (trinta) dias em objeto de
serviço, conforme consta da Proces-
so n9 0542-CEB.

N9 512-DG - Dispensar Luiz Al-
ves dà Silva, Auxilia: de Estatística, -
nível 8.A, matricula rio 2.100.347. da •
função ,gratificaua, símbolo 12.F de
Encarregado da Turma Distrital, do
29 Distrito de Fomente. e Produção,
sediado em Campina Grande-Pb, da
Jurisdição da 3e Diretoria Regional •
deste Departamento, o •qual Mra de-
signado pela Portaria n9 1.589-DG;
de 19 de setembro de 1964.

N9 513-DG - Dispensar, Sebastião
Meira de Souza, Mestre de Obras, ní-
vel 13.B, matrícula no 2.107.238, da
função gratificada, simbolo 10.F, de
Chefe dos Serviços- Gerais Distrital,
do 29 Distrito de Fobenta e Produ-
ção, sediado em Campina-Paraíba,
da Jurisdição da 39 %retorta Regio-
nal deste Departamento, o qual fôra
designado pela Padaria n9 276-DO;
de 31 de janeiro de 1967. - Enge-
nheiro Ary de Pinho, Diretor-Geral
do DNOCS.

ções seguintes:
1. Transferência de Obrigações et

Direitos. Todos as direitos e obriga-
ções do DNOS, nós termos do AcOr-
do de Empréstimo, serão considera-
dos transferidos ao BNH, represen-
tado pelo FISANE; e o BNH, repre-
sentado pelo FISANE assumirá as
respectivas responsabilidades, depois
do cumprimento, satisfatório á AID,
das condições precedentes especifica-
das na Seção 4 abaixo. Nessa -oca-
sião, cessarão tôdas as obrigações _e
direitos do DNOS em decorrência do
Acôrdo de Empréstimo.

2. Admintstraçào. Os recurzos
transferidos nos termos dêste instru-
mento serão administrados pelo P1-
SANE, em conformidade com os cri-
térios estabelecidos no Acôrdo de
Empréstimo, portaria no 214, de 14 de
setembro de 1967, e de acôrdo com
quaisquer normas e procedimentos
aceitáveis á AID, que Venham a ser
doravante estabelecidas pelo BNH.
• 3. O Mutuário. A partir da vigên-
cia do presente têrmo aditivo, o têr-
mo `.`mutuário" (ou Borrower) onde
quer que indicado no AcOrdo de Em-
préstimo, passará a se referir ao BNII

•e-tôdas as referências ao DNOS se-
rão consideradas tornadas sem efeito.

4. Condições Precedentes à Vigência:
Data de Vigência do Ming Aditiva:
A Data de 'Vigência do presente Ter-,

PORTARIA DE 7 DE J1.711110.
DE , 1968

N9 461-DG - Excluir; a partido
1 9 de abril de 1968, do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclu-
siva, previsto nos' artigos 11 e 12 da
Lei no 4.345, de 26 de junho de 1964,
e no artigo 79 da Lei r.9 , 4863 - de
29 de novembro de 1963 e na confor-
midade do que dispõem os Decreaos
as. 57.744 - de 3 de fevereiro de
1966 - e 60.G91 de 18 de janeiro de
191 - determinado pela Portaria
no 2.543-DG, de -18 de novembro de
1966, a José 'galam Lopes, Telegra-
fista, nível 12.A, matrmula - número
2.252.077, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, lotado nesta Admi-
nistração Central, em virtude de sua
dispensa da funçáo gratificada, -
símbolo 5.F, de Chefe da Seção Ad-
ministrativa da Comissão Especial
de Brasília, conforme _Portaria nú-
mero 172-DG, de 7 de março de 1968.

PORTARIA DE 17 DE JUNHO
DE 19e8

N O 485-DG - Dispensar Jackson
de Figueiredo Lima, Almoxarife, ní-
vel - 16.B, matrícula no 1.277.028, da
função gratificada, eimbolo 6.F, de
Encarregado da Turma Distrital de
Suprimento, do 2-, Distrito de Obras,
sediado em João Pessoa, Pb., da Ju-
risdição da 34 Diretoria Regional
deste Departamento, o qual fôra de-
sigpado pela Portaria n9 165-3 DR-
DA, de 28 de setenibre de 1967, em
virtude, de ter sido aposentado coa-
forme "Portaria no 96-DG, de G de fe-
vereiro de 1968.

No 490-DG - Conceda?, nos tamos
do art. 132 da Lei n ç- 1.111, de 28 de
outubro de 1952, a ajuda de custo do
valor de NCr$ 300,0( drezentos cru-
zeiros novos), equivalentes a um (1)
mês do respectivo vancimento, ao
servidor', Oficial de Administração,
nível 14.B, matrícula no 1.356.3i9,
Maria Valdir Barros aima, do Qua-
dro de Pessoal do Ministério dos
Transportes, servindo nesta Deper-
tamento na qualidade de funci.onário
cedido, em virtude de haver perma-

N9 444-DG a- Excluir, a paatir de

il
de abril de 1968, do Regime de

empo Integral e Dedicação Exclusi-
, previsto _nos artigos 11 e 12 da

Lei n9 4.345, due 26 de junho de 1964,
no artigo 7 9 da Lei no 4.863 de 29

e novembro de 1965, e na confim-
Midade do que dispõem as Decretos
ii1s. 57.744, de 3 de fevereiro de 1966
ma e 60.091 - de 18 de janeiro de

ie

I

. 67, determinado pela Portaria nú-
ero 1.858-DG, de 31 de ageketo de
66, publicada no . Boletim Adminis-
ativo n9 24.66, a Zamir Pessoa de
unida, Inspetor Administrativo, -
atricula no 2.251.994, " do Quadro

e Pessoal desta Autarquia, ern vir-
de de sua dispensa da função gra-

ificada, símbolo 2.F, de Chefe da
ecretaria da Diretoria de Adrninis-

, ação, conforme Perfaria 255-DG,
 10 de abril de 1968.

•

TÊRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DO INTERIOR
BANCO NACIONAL DE HABITAÇÃO

ALIANÇA PARA O PROGRESSO As partes contratantes têm justas
e concordadas as cláusulas e condi-
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CÓDIGO NACIONAL DE TRANUTO

LEI E REGULAMENTO

•DIVULGAÇAO N.' 1,037

Preços NCr$ 2,00

VENDA

Na- Guanabara

Seção de vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agéncia Is Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Re~o fpgg

Em Brasília	 -

'Na sede do DIN.

Rio Aditivo será a data em que a
MD notificar o BNH que tôdas as
condições abaixo especificadas foram
Satisfatoriamente cumpridas:

a. Apresentação de um parecer
aceitável á AID da autoridade juri-
dica mais graduada do BNH, que
considere que o presente Termo Adi-
tivo foi devidamente autorizado ou
ratificado pelo Mutuário, e em cujo
nome foi firmado, constituindo um
compromisso vinculatório, válido e
legal do BM.!, em conformidade com
os seus termos.

b. Apresentaào, pelo BNH á MD,
de uma prova satisfatória da autori-
dade da pessoa ou pessoas que atua-
rão coiro representante ou represen-
tantes do mutuário, em conformidade
com a Seção 8.2, do Acordo de Em-
préstimo, anexando uma assinatura
padrão de cada uma das referidas
pessoas, devidamente certificada,
quanto a sua autenticidade, pela au-
toridade jurídica, mais graduada do
33N1-1.

c. Apresentação pelo BNH à AID
de um balanço financeiro, satisfató-
rio AID, descrevendo com exatidão
o acervo e as obrigações do atual
programa do DONS-GEF que serão
assumidos pelo BNH, em conformida-
de com o presente instrumento,

e. Apresentação, it AID, pelo BNH,
de urna carta informativa, satisfato-
ria á AID, descrevendo os padrões do
quadro de -pessoal e do organograma
do FISANE.
6. Alteração da Seção 8.2 (b), A

primeira oração da Seção 8.2 (b) fi-
ca suprida, sendo substituída, inte-
gralmente pelo seguinte:

"(b) O Mutuário, pelo presente,
designa seu Presidente como seu re-
presentante, com autoridade para de-
signar_por escrito outros representan-
tes do mutuário com respeito aos atos
necessários ao cumprimento do Acôr-
do de Empréstimo e às atividades do
mesmo decorrentes, inclusive para re-
presentar o 'Mutuário junto à A.T.D.
em assuntos oficiais".

6. A Seção 8.5 "Comunicações"
fica alterada com a substituição do
Endereço Postal e do Endereço Tele-
gráfico do DNOS pelo do BNH, ,a sa-
ber:

Enderêço Postal: Banco Nacional
da Habitação — Av. Presidente Wil-
son, 164 — Rio de Janeiro, Brasil.

Endereço Telegráfico: "Habitação"
— Rio de Janeiro.

7. Com respeito aos demais itens,
fica o Acôrdo de Empréstimo ratifi-
cado e confirmado. A partir da data
de. vigência do presente Termo Adi-
tivo, o termo "Acôrdo de Empresti-

mo" será definido dali por diante
para incluir o Acôrdo no contexto do
Empréstimo

N9 512-G-042, datado de 26 de
abril de 1965, e do respectivo Termo
Complementar, datado de 8 de
ago5sto de 1966 e do presente Termo
Aditivo.

8. O presente Termo Aditivo é
assinado nos idiomas inglês e portu-
guês. Na hipótese de qualquer dis-
cordância ou questão de interpreta-
ção, prevalecerá a versão inglesa.

Em testemunho do que, o BNH, o
DNOS e o Estados Unidos da Amérl-

COMUNICADO
Discos. de, Mquel Puro

O Banco Central do Brasil comuni-
ca às empresa interessadas que po-
derão tomar conhecimento, na Ave-
nida Presidente Vargas n9 84 Sala
1.202, nesta cidade,- dos termos do
Edital concernente à Concorrência a

•
es, cada vm devidamente representa,.i
do por seus representantes autoriza-.
dos, assinam o presente instrumento
na primeira data acima indicada.

Departamento Nacional de Obras
de Saneamento — DNOS.

Banco Nacional da Habitação
Claudio Luiz Pinto, Superintendente
— José R. A. Pinto do R2go Mon-
tetro,.Diretor.

Estados Unidos da América __.
Com o assentamento da:_

ser realizada, em 5 de setembro de
1968, objetivando o fornecimento de
870 toneladas de cl!scos de niquel
puro para cunhagem de moedas.

Rio de Janeiro 26 de Julho de 1988.
— remando Milton GllinlatáeN Pre-
sidente da Cómissão Permanentef •

Dias 2 e 5-8-68).

Comissão Coordenadora da Aliança
Para o Progresso — COCA?. —

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO B\RASIL

VIM
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Preço: NCr$ 0,68
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Na Guanabara

NE* at V'endaat Av. Rodrigues Alves. 1

~nein A Minist4rioda Weacada
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Em Brasília -

Na seda do PIN

ERE.ÇQ DÉSTr EXEMPLAR —	 Nie
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